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2883885/ 2023-00436/ INVALIDEZ 

  

 

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba 

    

Processo n. 08139560420228152001 

  

  

                                          SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, empresas 
seguradoras previamente qualificadas nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representadas, 
por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que 
lhe promove ERIKA SILVA SANTOS, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem 
mui respeitosamente, à presença de V. Ex.ª, interpor RECURSO ESPECIAL, e o faz com base no 
permissivo legal estabelecido pela norma do artigo 105, inciso III, da Constituição Federal. 

Requer seja recebido o presente recurso nos seus regulares efeitos, e após a tramitação de estilo, 
sejam os autos remetidos ao Colendo Superior Tribunal de Justiça. 

Informa que o acórdão paradigma, cujas cópias integrais seguem anexas, têm como fonte o site do 
Colendo STJ. 

Requer a Vossa Excelência que se digne admitir o recurso e determinar o seu processamento na 
forma da lei 

Nestes Termos, 
 Pede Deferimento, 

 
JOÃO PESSOA, 30 de junho de 2025. 

 
 

SUÉLIO MOREIRA TORRES 
OAB/PB 15477 
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 EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DOUTORES MINISTROS DO COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA 

  

  

COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 

DOUTOS MINISTROS, 

  

  

 
1. DOS FATOS E DO ACÓRDÃO RECORRIDO 

 
Cuida-se o feito de ação de cobrança de seguro DPVAT, em que o recorrido, alega na peça vestibular 
ter sofrido acidente de trânsito em 02/08/2015. 

Aduz ainda, que, em razão do sinistro noticiado nos autos é portador de invalidez permanente, 
tendo 
se submetido a exame pericial. 
Por fim, em razão da suposta invalidez adquirida, o recorrido, ajuizou a presente lide pleiteando 
verba indenizatória do 
Seguro DPVAT. 
 
A Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, ao analisar a apelação, concluiu 
e acatou o pedido de redução do valor fixado na sentença para o valor de R$ 3.375,00. No entanto, 
manteve a condenação com correção monetária a partir da sentença e juros moratórios de 1% ao 
mês, a partir do evento danoso qual seja, 07.08.2017, desrespeitando a Súmula nº 426 do STJ.  
 

1.1 Violação ao enquadramento da lesão nos termos da Lei nº 6.194/74 
 

Conforme se verifica nos autos, o laudo pericial constatou uma lesão de 25% do joelho do recorrido 
WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO, decorrente do acidente de trânsito.  
 
No entanto, ao aplicar a tabela de gradação do valor indenizatório prevista na Lei nº 11.945/2009, 
o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte cometeu um equívoco ao fixar o valor 
indenizatório em R$ 3.375,00. 
 
A Lei nº 6.194/74 estabelece critérios específicos para o enquadramento das lesões e o valor da 
indenização a ser paga pelo seguro DPVAT.  
 
De acordo com o artigo 3º da referida lei, a invalidez permanente é classificada em três graus: leve, 
moderada e grave. Cada grau corresponde a um percentual específico de indenização, conforme 
estabelecido no artigo 5º. 
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No caso em questão, a lesão de 25% do joelho do recorrido claramente se enquadra no grau de 
invalidez grave, conforme estabelecido na Lei nº 6.194/74.  
 
Portanto, a indenização devida deveria corresponder ao percentual previsto para esse grau de 
invalidez, e não ao valor indevidamente fixado pelo Tribunal de Justiça. 
 
Ao assim decidir, o acórdão recorrido dissentiu manifestamente da orientação consolidada por ess
e e. STJ, segundo a qual: 
 

 
( AgInt no REsp 1573589 / MS Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA (1146) 
ÓRGÃO JULGADOR T4 - QUARTA TURMA DATA DO JULGAMENTO 
28/09/2020) 
 
EMENTA PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT. VALOR ARBITRADO COM BASE NA 
EXTENSÃO DA LESÃO E NO GRAU DE INVALIDEZ. SÚMULA N. 474 DO STJ. LEI 
N. 6.194/1974. PERCENTUAL DE 25% SOBRE O VALOR DE REFERÊNCIA. 
PRECEDENTES. 
1. A Segunda Seção, no âmbito de julgamento de recurso especial 
representativo da controvérsia, reafirmou o entendimento cristalizado na 
Súmula n. 474/STJ, no sentido de que a indenização do seguro obrigatório 
(DPVAT) deve ser paga de forma proporcional ao grau de invalidez parcial 
permanente do beneficiário (REsp 1.246.432/RS, Rel. Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 22/5/2013, DJe 27/5/2013.) 
2. O Tribunal de origem, ao considerar 25% (vinte e cinco por cento) da perda 
completa do movimento do ombro sobre 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor constante no anexo da Lei n. 6.194/1974, decidiu em dissonância com 
a jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual o percentual da perda 
(25%) será calculado sobre o valor máximo de indenização a ser pago pelo 
seguro. 
3. As instâncias ordinárias consignaram que o segurado perdeu 25% (vinte 
e cinco por cento) dos movimentos do ombro direito, de modo que, na linha 
do entendimento do STJ, esse percentual gera uma indenização de R$ 
3.375,00 (três mil e trezentos e setenta e cinco reais), tendo em vista o valor 
legal de referência. 
4. Agravo interno a que se nega provimento.  
 

2. DA VIOLAÇÃO ÀS SÚMULAS 426 do STJ 
 

A Súmula 426 do STJ estabelece que: 

"Os juros de mora na indenização do seguro obrigatório (DPVAT) fluem a partir da citação." 

No caso em análise, a decisão recorrida contrariou o entendimento consolidado pelo Superior 
Tribunal de Justiça ao fixar o termo inicial dos juros de mora em momento diverso da citação. Essa 
interpretação equivale a um afastamento do comando da Súmula 426, que visa garantir 
uniformidade e segurança jurídica no tratamento da matéria. 
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A fixação do marco inicial para os juros de mora a partir da citação decorre do reconhecimento de 
que, a partir desse momento, a parte demandada tem ciência formal do pleito judicial e passa a 
estar em mora. Este entendimento harmoniza-se com o disposto nos artigos 219 do Código de 
Processo Civil de 1973 (correspondente ao art. 240 do CPC/2015) e 405 do Código Civil, reforçando 
a necessidade de observância do prazo para o cumprimento das obrigações. 

Ao desconsiderar a Súmula 426 do STJ, a decisão recorrida não apenas afronta o entendimento 
sumulado, mas também gera insegurança jurídica e desigualdade no tratamento das partes 
envolvidas em demandas que tratam do seguro obrigatório (DPVAT). Além disso, a modificação do 
marco inicial dos juros de mora prejudica o direito da parte lesada a uma reparação integral, uma 
vez que o valor devido sofre a incidência de juros a menor do que o estipulado pela jurisprudência 
dominante. 

Diante disso, requer-se a reforma da decisão, a fim de que os juros de mora sejam aplicados desde 
a data da citação, em conformidade com a Súmula 426 do STJ, garantindo a observância da 
jurisprudência vinculante e a preservação dos princípios da equidade e segurança jurídica. 

 
2.1 Violação das Súmulas 474 do STJ 

 
Além da violação à legislação específica, o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio Grande do Norte também contrariou as Súmulas 474 e 522 do Superior Tribunal de Justiça. 
 
A Súmula 474 do STJ estabelece que "a indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial 
do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau de invalidez, nos termos do art. 3º da Lei 
6.194/1974, não sendo cumulável com a de invalidez funcional permanente prevista no art. 86, § 
1º, da Lei 8.213/1991".  
 
No presente caso, o recorrido WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO sofreu uma invalidez parcial, 
sendo essencial que a indenização seja proporcional ao grau de invalidez constatado. 
 

3. DOS PEDIDOS 
 

Diante do exposto, requer-se que Vossa Excelência: 
 

a) Admita o presente Recurso Especial, determinando sua regular tramitação; 
 

b) Conheça e dê provimento ao Recurso Especial, para reformar o acórdão proferido pelo 
Tribunal  
 

c) de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, restabelecendo a aplicação correta da Lei nº 
6.194/74 e das Súmulas 426 e 474 do Superior Tribunal de Justiça; 

d) Determine a retificação do valor indenizatório devido ao recorrido WANDIEGO WALDIR 
LEITE CIPRIANO, fixando-o de acordo com a correta gradação da lesão constatada no laudo 
pericial, correspondente ao grau de invalidez grave; 
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e) Seja a parte recorrida devidamente intimada para, querendo, apresentar contrarrazões ao 
Recurso Especial. 
 
 

CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, requer a recorrente seja conhecido e provido o presente Recurso Especial, a fim 
de que se reconheça a violação de lei federal apontada, bem como a divergência jurisprudencial, 
suficientemente demonstrada, com respectiva reforma do v. acórdão recorrido, no que se refere à 
verba honorária, com sua respectiva fixação em consonância com a previsão do artigo art. 86, 
parágrafo único, do CPC, ou subsidiariamente do art. 85, §2º, do Código de Processo Civil vigente, 
pelo que se estabelecerá a almejada JUSTIÇA. 

Nestes Termos, 
 Pede Deferimento, 

 
JOÃO PESSOA, 25 de junho de 2025. 

 
 
 

SUÉLIO MOREIRA TORRES 
OAB/PB 15477 
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838
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56130
840
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56141
321

25/03/2022 11:39 Decisão Decisão

56376
735

30/03/2022 12:51 Despacho Despacho
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18/05/2022 15:34 Petição Petição

58610
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18/05/2022 15:34 pet custas_ gratuidade_wandiego Informações Prestadas
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13/06/2023 15:09 Ato Ordinatório Ato Ordinatório
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA __ª VARA CÍVEL DA

COMARCA DE JOÃO PESSOA – PB.

 

 

 

 

 

Justiça Gratuita

 

 

 

 

 

 

 

 

 

WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO, brasileiro, inscrito no CPF sob o

nº 075.134.474-54, residente e domiciliado na Rua JOaqum Inácio da Cruz, 93, Funcionários II,

CEP: 580079-255, João Pessoa – Paraíba,   não possui email, por seus advogados, adiante

assinados, legalmente constituídos nos termos do instrumento procuratório acostado, com

escritório profissional sito à Av. Quintino Bocaiúva, 358, sala 04, Torre, nesta Capital, onde

receberão as notificações e intimações de estilo que o caso requer, vem, com a devida venia,

perante Vossa Excelência, propor a presente:

 

AÇÃO       (JUDICIAL DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT)

EM VIRTUDE DE INVALIDEZ/DEBILIDADE PERMANENTE 
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em face da MAPFRE SEGUROS GERAIS S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ/MF sob o nº 61.074.175/0001-38, sediada na Av. Pres. Epitácio Pessoa, 1738 -

Tambauzinho, Cep: 58040-000, João Pessoa - PB, devendo ser citado na pessoa de seu

representante legal, o que faz de conformidade com os argumentos fáticos e jurídicos

doravante elencados:

 

 

PRELIMINARMENTE

Do Benefício da Gratuidade Processual

 

O promovente, à luz do que dispõe a Lei nº 1.060/50 e o Art. 98 do CPC,

vem à presença de Vossa Excelência requerer os benefícios da gratuidade processual por ser

pobre na forma da lei, conforme atesta declaração acostada.

 

DOS FATOS

O promovente é vítima de acidente automobilístico ocorrido, em 

, tudo conforme se depreende da cópia do Registro de Ocorrência Policial anexada26.08.2016

a peça inicial.

 

Por ocasião do acidente, o autor sofreu inúmeras lesões, que os

deixaram com sequelas irreversíveis a serem apuradas mediante perícia a ser realizada

por médico especialista, o que o torna beneficiário do seguro denominado (DPVAT).

 

É sabido que a Lei nº 6.194/74, alterada pela Lei nº 8.441/92 e

posteriormente pela Lei nº 11.482/2007, assegura o percebimento de indenização por danos

pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres, ou por sua carga, a pessoa

transportada ou não, notadamente nos casos de morte, invalidez permanente e despesas

de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.
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A PARTE AUTORA REQUEREU INDENIZAÇÃO VIA ADMINISTRATIVA

(PROTOCOLO EM ANEXO), NÃO OBTENDO ATÉ A PRESENTE DATA QUALQUER

RESPOSTA POSITIVA DA SEGURADORA RESPONSÁVEL, APENAS EXIGINDO

DOCUMENTOS FORA DOS PREVISTOS NO ART. 5º DA LEI QUE REGE O PAGAMENTO

PELO SEGURO DPVAT, QUE SÃO O BOLETIM DE OCORRÊNCIA E A PROVA DE QUE A

VÍTIMA SOFREU LESÕES EM DECORRÊNCIA DO ACIDENTE DE TRÂNSITO, QUE É O

PRIMEIRO ATENDIMENTO MÉDICO, TENDO SIDO DEVIDAMENTE ENCAMINHADO

JUNTAMENTE COM O FORMULÁRIOS EXIGIDOS, COM ISSO DIFICULTANDO O

PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO, ALÉM DE EXTRAPOLAR O PRAZO LEGAL PARA O

REFERIDO PAGAMENTO.

 

“Art . 5º O pagamento da indenização será efetuado mediante

simples prova do acidente e do dano decorrente,

independentemente da existência de culpa, haja ou não

resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do

segurado.”

 

Diante desses fatos, resta à parte requerente ingressar na justiça para

fazer valer o direito dela.

 

Da Inexistência de Prescrição

 

Por medida de cautela, independente do entendimento deste Douto

Julgador de aplicar o prazo prescricional trienal ou decenal, impende destacar que o prazo

prescricional fora  por ato judicial que constituiu em mora a seguradora-ré.interrompido
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No vertente caso, em , o promovente propôs idêntica ação20.10.2016

contra a seguradora-ré, instante em que fora constituída em mora, conforme documentação

acostada, processo nº 0852432-24.2016.815.2001, que foi extinto sem resolução do mérito.

 

Após os trâmites legais o processo foi extinto sem julgamento de mérito o

processo, decisão esta que transitou em julgado em 30.06.2021.

 

 

DO DIREITO

1. DA LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM

 

O seguro de danos pessoais causados por veículos automotores de vias

terrestres – , conhecido popularmente como , tem aDPVAT SEGURO OBRIGATÓRIO

finalidade de socorrer as vítimas de acidentes de trânsito em todo território nacional, não

importando de quem seja a culpa.

 

No caso em comento, é direito da promovente perceber uma indenização

por danos pessoais, ante a sua debilidade permanente decorrente de acidente automobilístico.

 

Vale a pena destacar, que a legitimidade ativa da autora na presente

demanda é cristalina. Neste sentido, dúvidas não há, ante a dicção legal do art. 4º da Lei nº

6.194/74, :in verbis

 

“Art. 4   A indenização no caso de morte será paga de acordo com o disposto noo

art. 792 da Lei n  10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil.o

§ 3   Nos demais casos, o pagamento será feito diretamente à vítima na forma o

que dispuser o Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP.”. (GRIFO NOSSO)
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2. DA LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM

 

O art. 7º da Lei 6.194/74, por seu turno, determina que, em se tratando do

seguro denominado , pelo fato de existir um consórcio, obrigatoriamente, constituído porDPVAT

todas as seguradoras que realizam operações referentes a seguro, qualquer seguradora

conveniada ao referido consórcio será parte legítima para figurar no polo passivo da demanda

que vise o percebimento de indenização relativa ao seguro obrigatório.

 

“Art. 7  A indenização por pessoa vitimada por veículo não identificado, como

seguradora não identificada, seguro não realizado ou vencido, será paga nos

mesmos valores, condições e prazos dos demais casos por um consórcio

constituído, obrigatoriamente, por todas as sociedades seguradoras que operem

no seguro objeto desta lei.”

 

A própria lei, assim como a doutrina e jurisprudência dominantes

entendem que qualquer seguradora que faça parte do  constitui-se emcomplexo da FENASEG

parte legítima para pagamento do seguro obrigatório, dentre elas a MAPFRE SEGUROS

GERAIS S/A.

 

Neste diapasão, alinha-se adiante o seguinte julgado, :in litteris

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NA APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA SEGUROS 

DPVAT. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. DPVAT. VÍTIMA FATAL DE ACIDENTE DE

TRÂNSITO. SEGURADORA INTEGRANTE DO CONVÊNIO DPVAT. LEGITIMIDADE

PASSIVA. JUROS DE MORA A PARTIR DA CITAÇÃO. ARGUMENTAÇÃO DA

SEGURADORA RECORRENTE QUE NÃO É CAPAZ DE MODIFICAR A DECISÃO ATACADA.

AGRAVO IMPROVIDO À UNANIMIDADE DE VOTOS. 1. Trata-se de Agravo legal em face da

decisão terminativa que deu parcial provimento ao recurso de Apelação, reformando a

sentença apenas para afastar a litigância de má-fé e fixar juros de mora a partir da citação

2. Concessão de indenização na quantia de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), a

título de complementação do seguro DPVAT, por acidente automobilístico que vitimou o

pai do apelado. 3. Rejeitada a preliminar de ilegitimidade passiva, tendo em vista que

qualquer seguradora integrante do consórcio do seguro de danos pessoais causados por

veículos automotores de via terrestre (DPVAT) pode ser acionada para pagar o valor da
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.4. Juros de mora contados a partir da citação, consoante oindenização de seguros

disposto no Enunciado Sumular 426 do STJ e correção monetária a partir da ocorrência do

evento danoso. 5. Recurso a que se nega provimento. (TJ-PE - AGV: 3796438 PE, Relator:

Waldemir Tavares de Albuquerque Filho, Data de Julgamento: 17/03/2016, 1ª Câmara

Regional de Caruaru - 2ª Turma, Data de Publicação: 01/04/2016)

 

Quanto à legitimidade passiva, mostra-se incontroversa qualquer sombra

de dúvida, de sorte que qualquer seguradora que atue no complexo da FENASEG, poderá

compor o polo passivo da demanda, como instituição obrigada a compor e efetuar o pagamento

do seguro obrigatório em questão.

 

3. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA O RECEBIMENTO DA

INDENIZAÇÃO

 

Anota o art. 5º da Lei nº 6.194/74 que o pagamento da indenização será

efetuado mediante simples prova do acidente e do dano decorrente, Vejamos:

 

“Art . 5º O pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova do acidente e

do dano decorrente, independentemente da existência de culpa, haja ou não resseguro,

abolida qualquer franquia de responsabilidade do segurado.””. (grifo nosso)

 

Reforçando a ideia do artigo acima citado, pontifica o art. 7º, , da Leicaput

nº 6.194/74, ao estabelecer que:

 

“A indenização por pessoa vitimada por veículo não identificado, com seguradora não

identificada, seguro não realizado ou vencido, será paga nos mesmos valores, condições

e prazos dos demais casos por um consórcio constituído, obrigatoriamente, por todas as

sociedades seguradoras que operem no seguro objeto desta lei”. (destaque nosso).
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Assim, não há que se fazer qualquer prova relativa ao pagamento do

prêmio do seguro obrigatório, bastando, apenas, a prova da existência do fato e suas

consequências danosas.

 

Independe, pois, do pagamento do prêmio do seguro obrigatório. A

propósito, vale destacar que a matéria já se encontra até sumulada na Corte do SUPERIOR

. Vejamos:TRIBUNAL DE JUSTIÇA

 

“STJ. SÚMULA 257: A falta de pagamento do prêmio do seguro obrigatório de Danos

Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT) não é motivo

para a recusa do pagamento da indenização”.

 

É inconteste, portanto, a concepção atual da doutrina e jurisprudência no

sentido de tão-somente exigir a prova do fato e suas consequências danosas, nada mais sendo

necessário, inclusive o pagamento do prêmio.

 

4. DO VALOR

 

Neste especial, a demanda não comporta maiores delongas. É que, a

matéria já se encontra pacificada nas mais diversas hostes forenses, inclusive no próprio ,STJ

como veremos adiante.

 

O valor de cobertura do seguro obrigatório de responsabilidade civil de

veículo automotor ( ) é regulamentado pela regra constante do artigo 3º da Lei nºDPVAT

6.194/74, :in verbis

 

“Art. 8º. Os arts. 3º, 4º, 5º e 11 da Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as

seguintes alterações:
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‘Art. 3º. Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º desta Lei compreendem as

indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares,

nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) – no caso de morte;  

II – até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) – no caso

de invalidez permanente;

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como

reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica

e suplementares devidamente comprovadas.

 

§ 1   No caso da cobertura de que trata o inciso II do deste artigo, deverão ser enquadradas nao caput 

tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de acidente e que não sejam suscetíveis de

amenização proporcionada por qualquer medida terapêutica, classificando-se a invalidez permanente

como total ou parcial, subdividindo-se a invalidez permanente parcial em completa e incompleta,

conforme a extensão das perdas anatômicas ou funcionais, observado o disposto abaixo: 

        I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda anatômica ou funcional será

diretamente enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou corporais previstos na tabela anexa,

correspondendo a indenização ao valor resultante da aplicação do percentual ali estabelecido ao valor

máximo da cobertura; e 

        II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será efetuado o enquadramento da

perda anatômica ou funcional na forma prevista no inciso I deste parágrafo, procedendo-se, em

seguida, à redução proporcional da indenização que corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento)

para as perdas de repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) para as de média repercussão, 25%

(vinte e cinco por cento) para as de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual de 10% (dez por

cento), nos casos de sequelas residuais. 

 

Incontroverso, portanto, que o valor que deverá ser pago a título de

indenização é de até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) no caso de debilidade

permanente suportada em razão de acidente automobilístico. Devendo o valor exato ser

aquilatado mediante perícia médica, afim de que as debilidades da vítima sejam enquadradas

na tabela anexa à lei.

 

NO caso do Autor, este, já se submeteu à pericia médica, que atestou

DEBILIDDADE DE 75%DE JOELHO DIREITO.
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5. DA POSTULAÇÃO

 

EX POSITIS, requer a Vossa Excelência:

a) ordenar a  da empresa promovida, na pessoa de seu representante legal, nocitação

endereço acima declinado, sob pena de confissão e revelia;

 

b) ao final,  a demanda em epígrafe, condenando aJULGAR TOTALMENTE PROCEDENTE

seguradora promovida a pagar ao promovente o valor que corresponder à sequela proveniente

da debilidade permanente suportada em virtude de acidente automobilístico, ,75% de joelho

conforme a lei em até R$ R$ 2.531,25 (dois mil quinhentos e trinta e um reais e vinte e cinco

centavos), além as correções legais e honorários sucumbenciais

 

c) Conceder os benefícios da gratuidade judiciária, tendo em vista ser a autora pobre na forma

da lei;

 

d) Caso seja necessária, seja designada audiência de conciliação;

 

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em Direito

admitidos, quais sejam: depoimento pessoal do representante legal do Réu, juntada de novos

documentos e a observação da perícia médica já realizada .por médico especialista

 

Dá-se à causa o valor de R$ 2.531,25 (dois mil quinhentos e trinta e um

reais e vinte e cinco centavos).

 

Nestes termos. Espera deferimento.

João Pessoa, 24 de março de 2022.
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Fabio Carneiro Cunha Lima

Advogado – OAB/PB nº. 13.527

Ana Raquel de S. e S. Coutinho

Advogada – OAB-PB nº. 11.968
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Rio de Janeiro, 21 de Dezembro de 2016

Carta n°: 10220689

A/C: WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO

Sinistro/Aviso Sinistro Líder: 3160742993 ASL-1186503/16

Vitima: WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO

Data Acidente: 02/08/2015

Natureza: INVALIDEZ

Procurador:

Ref.: EXIGÊNCIA DOCUMENTAL

Prezado(a) Senhor(a),

Recebemos em 07/12/2016 a documentação relativa ao acidente ocorrido em 02/08/2015.
Realizada a análise preliminar, constatamos a necessidade de regularização ou complementação
da documentação e/ou informações, conforme descrevemos a seguir:

Esclarecemos que o prazo de regulação do processo aberto encontra-se interrompido e se
reiniciará a partir do recebimento da documentação acima indicada, juntamente  com cópia da
presente correspondência, na CENTAURO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A onde o aviso de sinistro foi
registrado.

Caso a documentação não seja entregue em até 180 dias, a contar do recebimento desta
correspondência, ou não haja qualquer manifestação sua por escrito, o seu pedido de
indenização será negado por ausência de comprovação documental.

NÃO PERCA TEMPO!

PROVIDENCIE A DOCUMENTAÇÃO PARA COMPROVAR SEU DIREITO À INDENIZAÇÃO DPVAT;

Em caso de dúvida, entre em contato conosco pelo SAC DPVAT 0800 022 12 04 ou através do
nosso site www.dpvatsegurodotransito.com.br.

Atenciosamente,

Seguradora Líder-DPVAT

- Comprovação de ato declaratório faltando
página
- Declaração do Proprietário do Veículo
faltando página
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Rio de Janeiro, 21 de Dezembro de 2016

Carta n°: 10222367

A/C: WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO

Sinistro/Aviso Sinistro Líder: 3160742993 ASL-1186503/16

Vitima: WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO

Data Acidente: 02/08/2015

Natureza: INVALIDEZ

Procurador:

Ref.: AVISO DE SINISTRO

Prezado(a) Senhor(a),

Informamos que consta em nossos registros, a abertura do pedido de indenização.

Para acompanhar o seu processo, acesse o site www.dpvatsegurodotransito.com.br, ou ligue para a
SAC DPVAT 0800 022 12 04.

Para fazer a consulta, tenha em mãos o número do sinistro e o CPF do beneficiário. Ao digitar
qualquer um desses números no site www.dpvatsegurodotransito.com.br, não utilize barras, pontos
ou traços.

Outras informações importantes sobre o seu pedido de indenização:

· O prazo para recebimento da indenização é de até 30 dias. Durante a análise do seu pedido,
podem ser solicitados documentos ou informações complementares.

· Quando isso ocorre, o prazo de 30 dias é interrompido e se reinicia a partir da apresentação
dos documentos ou das informações complementares.

· O Valor da garantia é de R$ 13.500,00 para a Natureza Morte, até R$ 2.700,00 para
reembolso de despesas médicas para a Natureza DAMS, e, para Natureza de Invalidez, é
proporcionalmente ao grau da lesão sofrida e, na forma da lei, pode alcançar o limite
máximo de R$ 13.500,00.

ATENÇÃO:
Você não precisa recorrer a intermediários para solicitar ou receber a indenização do Seguro DPVAT.
Acompanhe seu processo do inicio ao fim e cuide você mesmo do recebimento da indenização. É
SIMPLES E FÁCIL!

Solicitamos que os documentos sejam encaminhados à CENTAURO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A onde
o sinistro foi cadastrado.

Atenciosamente,

Seguradora Líder-DPVAT

P
a
g
. 
0
0
1
2
9
/0

0
1
3
0
 -

 c
a
rt

a
_
0
1

0
0

0
3

0
0

6
5

Num. 56130826 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANA RAQUEL DE SOUSA E SILVA COUTINHO - 24/03/2022 17:06:19
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22032417061876000000053147997
Número do documento: 22032417061876000000053147997

Num. 35752027 - Pág. 16Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



 

Rio de Janeiro, 19 de Junho de 2017

Carta nº 11162090

a/c: WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO

Sinistro: 3160742993 ASL-1186503/16
Vitima:  WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO
Data Acidente: 02/08/2015
Natureza: INVALIDEZ
Procurador:

Assunto: NEGATIVA POR AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL

Prezado(a) Senhor(a),

Até a presente data, não recebemos a documentação complementar solicitada para
prosseguimento da análise do seu pedido de indenização DPVAT, nem qualquer
manifestação no sentido de que estivessem sendo tomadas providências para sua
obtenção.

Tendo em vista que a(s) pendência(s) indicadas não foi(ram) sanada(s), e não houve
qualquer nova manifestação sua nesse processo de sinistro por um período superior a 180
dias, informamos que a análise do seu pedido de indenização DPVAT foi finalizada com a
recusa da indenização por falta de comprovação documental da cobertura para o sinistro.

A documentação original permanecerá arquivada, podendo ser retirada pelo senhor(a), ou por

procurador devidamente constituído para este fim, conforme instruções contidas em nosso

site www.seguradoralider.com.br.

Em caso de dúvida, favor acessar nosso site ou entrar em contato conosco gratuitamente por

meio do SAC 0800 022 12 04.

Atenciosamente.

Seguradora Líder-DPVAT
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30/09/2021

Número: 0852432-24.2016.8.15.2001 
 

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 

 Órgão julgador: 5ª Vara Cível da Capital 
 Última distribuição : 20/10/2016 

 Valor da causa: R$ 13.500,00 

 Assuntos: Seguro 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? SIM 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal de Justiça da Paraíba
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO (AUTOR) ANA RAQUEL DE SOUSA E SILVA COUTINHO

(ADVOGADO)

FABIO CARNEIRO CUNHA LIMA (ADVOGADO)

BRADESCO SEGUROS S/A (REU) WILSON SALES BELCHIOR (ADVOGADO)

ROSANA BEZERRA DUARTE DE PAIVA (TERCEIRO

INTERESSADO)

ROSANA BEZERRA DUARTE DE PAIVA (TERCEIRO

INTERESSADO)

Felipe Tavares Sena (TERCEIRO INTERESSADO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

45176
011

01/07/2021 06:30 Certidão Trânsito em Julgado Certidão Trânsito em Julgado
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Tribunal de Justiça da Paraíba
Gerência Judiciária

Praça João Pessoa, S/N – Centro – CEP 58013-900 – João
Pessoa – PB

Tel.: (83) 3216-1658 – Fax: (83) 3216-1659
www.tjpb.jus.br

 

CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO 
  

Certifico, por dever do ofício, para que esta produza os devidos
efeitos legais, que, de conformidade com o sistema PJE, a

Decisão retro, transitou em julgado no dia 30 de junho de 2021
. O referido é verdade. Dou fé.

Gerência Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, em João Pessoa,  1 de julho de 2021 .

Herbert Fitipaldi Pires Moura Brasil
Técnico Judiciário   
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30/09/2021

Número: 0852432-24.2016.8.15.2001 
 

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 

 Órgão julgador: 5ª Vara Cível da Capital 
 Última distribuição : 20/10/2016 

 Valor da causa: R$ 13.500,00 

 Assuntos: Seguro 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? SIM 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal de Justiça da Paraíba
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO (AUTOR) ANA RAQUEL DE SOUSA E SILVA COUTINHO

(ADVOGADO)

FABIO CARNEIRO CUNHA LIMA (ADVOGADO)

BRADESCO SEGUROS S/A (REU) WILSON SALES BELCHIOR (ADVOGADO)

ROSANA BEZERRA DUARTE DE PAIVA (TERCEIRO

INTERESSADO)

ROSANA BEZERRA DUARTE DE PAIVA (TERCEIRO

INTERESSADO)

Felipe Tavares Sena (TERCEIRO INTERESSADO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

45176
009

25/05/2021 06:47 Decisão Decisão
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 Poder Judiciário do Estado da Paraíba
1ª Câmara Cível

Des. José Ricardo Porto 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0852432-24.2016.8.15.2001

Relator: Dr. Inácio Jario Queiroz de Albuquerque – Juiz Convocado

Apelante: Wandiego Waldir Leite Cipriano

Advogado: Ana Raquel de Sousa e Silva Coutinho (OAB/PB 11.968)

Apelado: Bradesco Seguros S/A

Advogado: Wilson Sales Belchior (OAB/PB 17.314-A)

 

AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. SEGURO DPVAT. INVALIDEZ
PERMANENTE EM VIRTUDE DE ACIDENTE DE TRÂNSITO. SENTENÇA
QUE EXTINGUIU O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR FALTA DE
INTERESSE PROCESSUAL. APELAÇÃO CÍVEL. AUSÊNCIA DE 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO. NECESSIDADE.
PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EXARADO EM SEDE DE
REPERCUSSÃO GERAL. DEMANDA AJUIZADA APÓS O JULGAMENTO DO
ARESTO PARADIGMA. INAPLICABILIDADE DA REGRA DE TRANSIÇÃO.
MANUTENÇÃO DO DECRETO SENTENCIAL. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 932,
INCISO IV, ALÍNEA “B”, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESPROVIMENTO MONOCRÁTICO DA IRRESIGNAÇÃO APELATÓRIA.

 

- “Esta corte já firmou entendimento no sentido de que o estabelecimento de condições

para o exercício do direito de ação é compatível com o princípio do livre acesso ao poder

judiciário, previsto no artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal. A ameaça ou lesão a

direito aptas a ensejarem a necessidade de manifestação judiciária do estado só se

caracterizam após o prévio requerimento administrativo, o qual não se confunde com o
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esgotamento das instâncias administrativas, consoante firmado pelo plenário da corte no

julgamento de repercussão geral reconhecida nos autos do re 631.240, Rel. Min. Roberto

Barroso.” (STF Re: 839.353 MA, relator: Min. Luiz fux, data de   julgamento:
04/02/2015, data de publicação: DJE-026 divulg. 06/02/2015 e public. 09/02/2015).

 

- “AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE EM

VIRTUDE DE ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. SENTENÇA QUE EXTINGUIU O

FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR.

APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO.

NECESSIDADE. PRECEDENTE DO STF. PEDIDO ADMINISTRATIVO NÃO

DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE PRETENSÃO RESISTIDA APTA A JUSTIFICAR A

PROPOSITURA DA AÇÃO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO

RECURSO. Esta corte já firmou entendimento no sentido de que o estabelecimento de

condições para o exercício do direito de ação é compatível com o princípio do livre

acesso ao poder judiciário, previsto no artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal. A

ameaça ou lesão a direito aptas a ensejarem a necessidade de manifestação judiciária do

estado só se caracterizam após o prévio requerimento administrativo, o qual não se

confunde com o esgotamento das instâncias administrativas, consoante firmado pelo

plenário da corte no julgamento de repercussão geral reconhecida nos autos do re

631.240, Rel. Min. Roberto barroso (stf. Re: 839353 ma, relator: Min. Luiz fux, data de

julgamento: 04/02/2015, data de publicação: dje-026 divulg 06/02/2015 public

09/02/2015).” (TJPB; APL 0046333-76.2013.815.2001; Quarta Câmara Especializada
Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 25/06/2015; Pág. 16)

 

- “Art. 932. Incumbe ao relator:  

IV - negar provimento a recurso que for contrário a:

(...)

b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça

em julgamento de recursos repetitivos;”

(Art. 932, IV, , do CPC) b

 

 

V I S T O S
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Trata-se de Apelação Cível interposta por , objetivando reformar a sentençaWandiego Waldir Leite Cipriano  
(ID 10899087) proferida pelo Juízo de Direito da 5ª Vara Cível da Capital, que extinguiu o processo, sem resolução de mérito, em
virtude da ausência de prévio requerimento administrativo do Seguro DPVAT.

 

Em suas razões recursais (ID 10899088), o demandante, ora apelante, argumenta que a decisão recorrida viola o
seu direito de ação, sendo desnecessária a requisição administrativa para postular judicialmente a indenização que entender ter
direito, ainda mais pelo fato da seguradora ter apresentado contestação, o que caracteriza a pretensão resistida.

 

Com base no exposto, pugna pelo provimento da súplica, para anular a decisão guerreada.

 

Contrarrazões ofertadas (ID 10899092).

 

Desnecessária a manifestação Ministerial no presente caso, posto não envolver quaisquer das hipóteses
interventivas previstas no art. 178 do CPC.

 

 É o Relatório.

 

DECIDO

 

Trata-se de Ação Ordinária de Cobrança de Seguro DPVAT em face da Bradesco Seguros S/A.
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Narra o autor ter sido vítima de acidente de tráfego em 26/08/2016, fato este que lhe causou debilidades
irreversíveis, a serem apuradas mediante perícia.

 

Após o regular trâmite processual, sobreveio sentença extinguindo o feito, sem resolução de mérito, haja vista o
promovente não ter ingressado na via administrativa antes de adentrar com a querela judicialmente.

 

Pois bem. O Supremo Tribunal Federal, na mesma linha de raciocínio seguida no Recurso Extraordinário nº
631.240, da relatoria do Ministro Roberto Barroso, que trata de benefício previdenciário, com repercussão geral reconhecida,
assentou que a necessidade de prévio requerimento administrativo também é condição para o acesso ao Poder Judiciário nas Ações
de Cobrança de seguro DPVAT (RE nº 824712).

 

Vejamos os julgados citados:

 

Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. PRÉVIO

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR. 1. A instituição de
condições para o regular exercício do direito de ação é compatível com o art. 5º, XXXV,
da Constituição. Para se caracterizar a presença de interesse em agir, é preciso haver
necessidade de ir a juízo. 2. A concessão de benefícios previdenciários depende de
requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de
sua apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para sua
análise. É bem de ver, no entanto, que a exigência de prévio requerimento não se

 3. A exigência de prévioconfunde com o exaurimento das vias administrativas.
requerimento administrativo não deve prevalecer quando o entendimento da

Administração for notória e reiteradamente contrário à postulação do segurado. 4. Na

hipótese de pretensão de revisão, restabelecimento ou manutenção de benefício

anteriormente concedido, considerando que o INSS tem o dever legal de conceder a

prestação mais vantajosa possível, o pedido poderá ser formulado diretamente em juízo –

salvo se depender da análise de matéria de fato ainda não levada ao conhecimento da

Administração –, uma vez que, nesses casos, a conduta do INSS já configura o não

acolhimento ao menos tácito da pretensão. 5. Tendo em vista a prolongada oscilação

jurisprudencial na matéria, inclusive no Supremo Tribunal Federal, deve-se estabelecer

uma fórmula de transição para lidar com as ações em curso, nos termos a seguir

expostos. 6. Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente julgamento

(03.09.2014), sem que tenha havido prévio requerimento administrativo nas hipóteses em

que exigível, será observado o seguinte: (i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de

Juizado Itinerante, a ausência de anterior pedido administrativo não deverá implicar a

extinção do feito; (ii) caso o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está

caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão; (iii) as demais ações que

não se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas, observando-se a sistemática a

seguir. 7. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no pedido

Num. 45176009 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: INACIO JARIO QUEIROZ DE ALBUQUERQUE - 25/05/2021 06:47:08
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21052506470800000000042934435
Número do documento: 21052506470800000000042934435

Num. 56130832 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: ANA RAQUEL DE SOUSA E SILVA COUTINHO - 24/03/2022 17:06:24
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22032417062384800000053148003
Número do documento: 22032417062384800000053148003

Num. 35752027 - Pág. 25Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada a postulação

administrativa, o INSS será intimado a se manifestar acerca do pedido em até 90 dias,

prazo dentro do qual a Autarquia deverá colher todas as provas eventualmente

necessárias e proferir decisão. Se o pedido for acolhido administrativamente ou não

puder ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio requerente,

extingue-se a ação. Do contrário, estará caracterizado o interesse em agir e o feito deverá

prosseguir. 8. Em todos os casos acima – itens (i), (ii) e (iii) –, tanto a análise

administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data do início da ação como

data de entrada do requerimento, para todos os efeitos legais. 9. Recurso extraordinário a

que se dá parcial provimento, reformando-se o acórdão recorrido para determinar a

baixa dos autos ao juiz de primeiro grau, o qual deverá intimar a autora – que alega ser

trabalhadora rural informal – a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob

pena de extinção. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado para

que, em 90 dias, colha as provas necessárias e profira decisão administrativa,

considerando como data de entrada do requerimento a data do início da ação, para todos

os efeitos legais. O resultado será comunicado ao juiz, que apreciará a subsistência ou

não do interesse em agir. (STF: RE 631240, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO,
Tribunal Pleno, julgado em 03/09/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-220 DIVULG 07-11-2014 PUBLIC
10-11-2014)

 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

CONSTITUCIONAL. GARANTIA DE ACESSO AO PODER JUDICIÁRIO. EXIGÊNCIA

DE REQUERIMENTO PRÉVIO. CARACTERIZAÇÃO DO INTERESSE DE AGIR.

AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 5º, INC. XXXV, DA CONSTITUIÇÃO DA

REPÚBLICA. AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO DPVAT. REQUERIMENTO

INEXISTENTE MAS DESNECESSÁRIO PORQUE ATENDIDA REGRA DE TRANSIÇÃO

PELA CONTESTAÇÃO DE MÉRITO DA SEGURADORA (RE 631.240). AGRAVO

REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. (STF: RE 824712 AgR,
Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 19/05/2015,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-105 DIVULG 02-06-2015 PUBLIC 03-06-2015)

 

Todavia, chamo a atenção para a existência da regra de transição citada em ambos os arestos.

 

Com efeito, segundo o RE tendo em vista a prolongada oscilação jurisprudencial na matéria,nº 631.240, 
inclusive no Supremo Tribunal Federal, deve-se estabelecer uma para lidar com as demandas em curso, nos fórmula de alteração 
termos a seguir expostos.

 

Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do referido julgamento (03.09.2014), sem que tenha havido
prévio requerimento administrativo nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte:

Num. 45176009 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: INACIO JARIO QUEIROZ DE ALBUQUERQUE - 25/05/2021 06:47:08
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21052506470800000000042934435
Número do documento: 21052506470800000000042934435

Num. 56130832 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: ANA RAQUEL DE SOUSA E SILVA COUTINHO - 24/03/2022 17:06:24
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22032417062384800000053148003
Número do documento: 22032417062384800000053148003

Num. 35752027 - Pág. 26Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



 

(i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de anterior pedido administrativo
não deverá implicar a extinção do feito;

 

(ii) caso o INSS (leia-se para o caso seguradora) já tenha apresentado contestação de mérito, está caracterizado o
interesse em agir pela resistência à pretensão;

 

(iii) as demais ações que não se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas, observando-se a sistemática a
seguir. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do
processo. Comprovada a postulação administrativa, a parte contrária será intimada a se manifestar acerca do pedido em até 90
dias, prazo dentro do qual a seguradora deverá colher todas as provas eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pedido
for acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio requerente,
extingue-se a ação. Do contrário, estará caracterizado o interesse em agir e o feito deverá prosseguir.

 

Em todas as conjecturas acima elencadas – itens (i), (ii) e (iii) –, tanto a análise administrativa quanto a judicial
deverão levar em conta a data do início da ação como termo de entrada do requerimento, para todos os efeitos legais.

 

Na espécie, tendo em vista que a ação foi proposta em 26/08/2016, marco posterior ao julgamento do
razão pela qual a sentença que extinguiu o feito semprecedente paradigma (03.09.2014), não se aplica a regra transitória, 

resolução de mérito deve ser mantida.

 

A Quarta Câmara Especializada Cível deste Tribunal já se manifestou nesse sentido:

 

AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE EM
VIRTUDE DE ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. SENTENÇA QUE EXTINGUIU O
FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR.
APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO.
NECESSIDADE. PRECEDENTE DO STF. PEDIDO ADMINISTRATIVO NÃO
DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE PRETENSÃO RESISTIDA APTA A JUSTIFICAR
A PROPOSITURA DA AÇÃO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO
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DO RECURSO. Esta corte já firmou entendimento no sentido de que o estabelecimento

de condições para o exercício do direito de ação é compatível com o princípio do livre

acesso ao poder judiciário, previsto no artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal  . A

ameaça ou lesão a direito aptas a ensejarem a necessidade de manifestação judiciária do

estado só se caracterizam após o prévio requerimento administrativo, o qual não se

confunde com o esgotamento das instâncias administrativas, consoante firmado pelo

plenário da corte no julgamento de repercussão geral reconhecida nos autos do re

631.240, Rel. Min. Roberto barroso (stf. Re: 839353 ma, relator: Min. Luiz fux, data de

julgamento: 04/02/2015, data de publicação: dje-026 divulg 06/02/2015 public

09/02/2015). (TJPB; APL 0046333-76.2013.815.2001; Quarta Câmara Especializada
Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 25/06/2015; Pág. 16)

 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais também já aplicou o novo entendimento:

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO. INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO.

IMPLEMENTAÇÃO SUPERVENIENTE DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO.

POSSIBILIDADE. DESPESAS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA E SUPLEMENTARES.

COMPROVAÇÃO. REEMBOLSO DEVIDO. INTELIGÊNCIA DO ART. 3º, DA LEI Nº

6.194/74, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI Nº 8.482/07.

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. ART. 21 DO CPC . DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL E

RECÍPROCA DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. O Supremo Tribunal Federal, quando dos

julgamentos dos Recursos Extraordinários nº. 839.314 e 824.704, entendeu que, para a

existência da pretensão resistida e configuração da necessidade de intervenção

jurisdicional, é imprescindível o prévio, para o ingresso da ação de cobrança do seguro,

que não se confunde, entretanto, com o esgotamento das vias administrativas. Todavia, se

a ré oferece contestação de mérito, resta configurada, de forma inequívoca, sua

resistência à pretensão autoral, surgindo, então, a necessidade do provimento

jurisdicional e, via de conseqüência, o interesse de agir. Nos termos do art. 3º, da Lei nº

6.194/74, com as alterações introduzidas pela Lei nº 8.842/07, assiste ao requerente, na

qualidade de beneficiário do seguro obrigatório, em virtude do acidente de trânsito que

ensejou as despesas de assistência médica e suplementares, o direito ao reembolso, até o

limite de R$2.700,00.. Os gastos comprovados pelo autor são compatíveis com o acidente,

tendo em vista os relatórios médicos que instruíram a inicial, sendo que as datas de

emissão dos recibos também guardam coerência com aquela em que ocorreu o sinistro.

Nos termos do caput do art. 21 do Código de Processo Civil  , em caso de sucumbência

parcial de ambas as partes. como no caso dos autos, em que ambas as partes obtiveram

parcial êxito em seus pedidos. as custas processuais e honorários advocatícios devem ser

recíproca e proporcionalmente distribuídos entre si. (TJMG; APCV
1.0452.14.004501-7/001; Rel. Des. Eduardo Mariné da Cunha; Julg. 11/06/2015;
DJEMG 23/06/2015)

 

Dado o exposto, a manutenção da sentença é medida que se impõe.

 

Num. 45176009 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: INACIO JARIO QUEIROZ DE ALBUQUERQUE - 25/05/2021 06:47:08
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21052506470800000000042934435
Número do documento: 21052506470800000000042934435

Num. 56130832 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: ANA RAQUEL DE SOUSA E SILVA COUTINHO - 24/03/2022 17:06:24
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22032417062384800000053148003
Número do documento: 22032417062384800000053148003

Num. 35752027 - Pág. 28Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Com essas considerações, encontrando-se a decisão recorrida em harmonia com jurisprudência atual do
Supremo Tribunal Federal, consolidada através de repercussão geral, nos termos do artigo 932, inciso IV, alínea “ , da Novab”

Legislação Adjetiva Civil, , de forma monocrática, ao recurso apelatório, para manter a sentença queNEGO PROVIMENTO  
extinguiu o feito, sem resolução de mérito.

 

Elevo a verba honorária fixada na sentença em favor da promovida para 20% sobre o valor da causa, ressalvada
a exigibilidade, ante a gratuidade deferida ao autor.

 

Intimações necessárias.

 

Cumpra-se.

 

 

João Pessoa/PB, data da assinatura eletrônica.

 

 

Dr. Inácio Jario Queiroz de Albuquerque

RELATOR – JUIZ CONVOCADO

 

 

 

J/04
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30/09/2021

Número: 0852432-24.2016.8.15.2001 
 

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 

 Órgão julgador: 5ª Vara Cível da Capital 
 Última distribuição : 20/10/2016 

 Valor da causa: R$ 13.500,00 

 Assuntos: Seguro 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? SIM 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal de Justiça da Paraíba
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO (AUTOR) ANA RAQUEL DE SOUSA E SILVA COUTINHO

(ADVOGADO)

FABIO CARNEIRO CUNHA LIMA (ADVOGADO)

BRADESCO SEGUROS S/A (REU) WILSON SALES BELCHIOR (ADVOGADO)

ROSANA BEZERRA DUARTE DE PAIVA (TERCEIRO

INTERESSADO)

ROSANA BEZERRA DUARTE DE PAIVA (TERCEIRO

INTERESSADO)

Felipe Tavares Sena (TERCEIRO INTERESSADO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

38666
639

23/01/2021 18:02 Wandiego Waldir Leite Cipriano Documento de Comprovação
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Protocolado por: ANA RAQUEL DE SOUSA E SILVA COUTINHO 

Tribunal de Justiça da Paraíba

Processo Judicial Eletrônico - 1º Grau

Comprovante de proto colo

Process o
Número do processo: 0852432-24.2016.8.15.2001
Órgão julgador: 5ª Vara Cível da Capital
Jurisdição: João Pessoa - Fórum Cível
Classe: PROCEDIMENTO COMUM (7)
Assunto principal: SEGURO
Valor da causa: R$ 13.500,00
Partes: WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO (075.134.474-54)

BRADESCO SEGUROS S/A (33.055.146/0001-93)

Aud iência

Documento s do process o Tipo Tamanho  (KB)

adm_wandiego waldir.pdf Outros Documentos 652,51
Petição Inicial Petição Inicial 0,03
DPVAT_adm_wandiego waldir.pdf Memorial 230,64

Assunto s Lei

DIREITO CIVIL / OBRIGAÇÕES / ESPÉCIES DE CONTRATOS / SEGUR Lei nº 10.406/02
(Código Civil)

AUTOR RÉU

ANA RAQUEL DE SOUSA E SILVA COUTINHO
(Advogada)
WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO
FABIO CARNEIRO CUNHA LIMA (Advogado)

BRADESCO SEGUROS S/A

Complemento Valor

2

Distribuído em: 20/10/2016 23:03

Num. 56130840 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANA RAQUEL DE SOUSA E SILVA COUTINHO - 24/03/2022 17:06:33
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22032417063253500000053148011
Número do documento: 22032417063253500000053148011

Num. 35752027 - Pág. 41Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 56130840 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: ANA RAQUEL DE SOUSA E SILVA COUTINHO - 24/03/2022 17:06:33
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22032417063253500000053148011
Número do documento: 22032417063253500000053148011

Num. 35752027 - Pág. 42Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



 

Poder Judiciário da Paraíba
3ª Vara Cível da Capital

PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 0813956-04.2022.8.15.2001

DECISÃO

Vistos, etc.

Analisando a narrativa autoral tecida na peça pórtica, observa-se que o próprio promovente afirma que propôs ação idêntica que
tramitou sob o nº 0852432-24.2016.815.2001.

Em consulta ao Sistema PJE, observa-se que o processo mencionado foi distribuído para a 5ª Vara Cível, culminando em sua
extinção sem resolução do mérito por carência da ação, diante da ausência de requerimento administrativo prévio.

Claro está, portanto, que aquele juízo é prevento para apreciar a lide aqui discutida.

Assim, redistribua-se o presente feito, por prevenção ao juízo da 5ª Vara Cível, por se tratar de ação idêntica a de nº
0852432-24.2016.815.2001.

JOÃO PESSOA, 24 de março de 2022.

Juiz(a) de Direito
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Poder Judiciário da Paraíba

5ª Vara Cível da Capital

PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 0813956-04.2022.8.15.2001

DESPACHO

Pugna o promovente a concessão do benefício da gratuidade judiciária. No entanto, para o

deferimento de tal pretensão, necessária a comprovação da hipossuficiência econômica alegada.  

O nosso Egrégio Tribunal de Justiça já consolidou posição de que a declaração de hipossuficiência

tem caráter relativo.

Vajamos:

“Processo nº 0803759-86.2016.8.15.0000 Classe: AGRAVO DE

INSTRUMENTO (202) Assuntos: Assistência Judiciária Gratuita.

AGRAVANTE: CLORISVALDO FERREIRA DE OLIVEIRA AGRAVADO:

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO    EMENTA: AGRAVO DE

INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. REQUERIMENTO DE
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GRATUIDADE JUDICIÁRIA. PRESUNÇÃO RELATIVA DA DECLARAÇÃO

DE HIPOSSUFICIÊNCIA. INDEFERIMENTO. FUNDAMENTO DE QUE O

REQUERENTE RECEBE REMUNERAÇÃO QUE PERMITE O PAGAMENTO

DAS CUSTAS. MOTIVAÇÃO QUE, POR SI SÓ, NÃO ELIDE A PRESUNÇÃO

DA DECLARAÇÃO DE POBREZA. REFORMA DA DECISÃO.

DEFERIMENTO DA JUSTIÇA GRATUITA. PROVIMENTO. 1. “Conquanto

para concessão da gratuidade da justiça baste mera declaração do interessado

acerca de sua hipossuficiência, é certo que referido documento reveste-se de

presunção relativa de veracidade, suscetível de ser elidida pelo julgador que

entenda haver fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no

estado de miserabilidade declarado.”. (AgRg no AREsp 330.007/AL, Rel.

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

14/04/2015, DJe 23/04/2015) 2. “Para o deferimento da gratuidade de justiça,

não pode o juiz se balizar apenas na remuneração auferida, no patrimônio

imobiliário, na contratação de advogado particular pelo requerente (gratuidade

de justiça difere de assistência judiciária), ou seja, apenas nas suas receitas.
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Imprescindível fazer o cotejo das condições econômico-financeiras com as

despesas correntes utilizadas para preservar o sustento próprio e o da família.”.

(AgRg no AREsp 257.029/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA

TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013) (0803759-86.2016.8.15.0000,

Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, AGRAVO DE INSTRUMENTO,

4ª Câmara Cível, juntado em 15/12/2016).

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO N 0806049-40.2017.815.0000. ORIGEM: 2ª 

Vara Cível da Comarca da Capital. RELATOR: Des. Romero Marcelo da

Fonseca Oliveira. AGRAVANTE: Rafael Maia Muniz da Cunha. ADVOGADO:

Rafael Maia Muniz da Cunha (OAB/PB 22.475) e Maria de Fátima Maia de

Vasconcelos (OAB/PB 13.582). AGRAVADO: Energisa Paraíba -Distribuidora

de Energia S.A. EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE

COBRANÇA. PRETENSÃO DE OBTENÇÃO DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA.

DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. PRESUNÇÃO

RELATIVA. CUSTAS A SEREM PAGAS EM DUAS PARCELAS. ÍNFIMO
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VALOR. ESTADO DE POBREZA NÃO CARACTERIZADO. CAPACIDADE DE

ARCAR COM O PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. PROVIMENTO

NEGADO. Em que pese a declaração de hipossuficiência econômico-financeira

ser bastante para a concessão da gratuidade judiciária, tal afirmação é dotada

de presunção relativa de veracidade, suscetível de ser afastada quando o juiz

tiver razões para crer que o requerente não se encontra em estado de

miserabilidade. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. Contudo, apesar

de devidamente intimada para comprovar a hipossuficiência alegada,

não  trouxe elementos que demonstrassem fazer jus à concessão integral do

benefício da gratuidade. Tampouco requereu o parcelamento, sequer a redução

do valor das custas prévias do processo.”. 

 Assim, ausente a prova da necessidade dos auspícios da justiça gratuita, poderíamos extinguir o

presente feito, todavia, considerando, o princípio de acesso à Justiça, entendo, por bem, conceder

mais um prazo, precisamente de 10 dias úteis, para efeito de que a parte autora junto documentos

que possam permitir uma análise mais acurada sobre o pedido de justiça gratuita, inclusive, sua
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condição de miserabilidade ou mesmo se o pagamento das custas importará em comprometimento

de suas condições econômico-financeiras com as despesas correntes, mensais, utilizadas para

preservar o sustento próprio e da família.

Diante do exposto,   o autor para, em 10 (dez) dias úteis, colacionar ao feito, cópia daINTIME-SE

última declaração do IR, cópia de contracheque mais atual que possibilite a análise da concessão

do benefício. 

P.I.C.

JOÃO PESSOA, DATA E ASSINATURA DIGITAIS

 

 

ONALDO ROCHA DE QUEIROGA

 

JUIZ DE DIREITO
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL 

DA COMARCA DA CAPITAL – PB. 

 

 

 

 

 

 

 

WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO, já qualificado nos 

autos, por seus advogados, adiante assinados, legalmente constituídos nos 

termos do instrumento procuratório acostado, com escritório profissional sito à 

Rua Quintino Bocaiúva, 358, sala 04, Torre, nesta Capital, onde receberão as 

notificações e intimações de estilo que o caso requer, vem, perante Vossa 

Excelência, complementando o cumprimento do despacho retro, informar e 

requerer o que segue: 

 

Foi determinada que a parte Autora trouxesse aos Autos 

comprovante de renda, inclusive Declaração de Imposto de Renda a fim de 

comprovar seu pedido de Justiça Gratuita. 

 

Ocorre que a parte Promovente, antes desempregado, 

acabou de conseguir um emprego, que tem como profissão armazentista, cuja 

renda seria o salário mínimo, não possuindo qualquer outro tipo de comprovação 

de renda que possibilite o pagamento das custas processuais. 

Sendo assim, reitera o pedido do BENEFÍCIO DA JUSTIÇA 

GRATUITA,  nos seguintes termos: 

 
A parte Promovente atualmente não possui recursos financeiros para arcar 

com as despesas processuais da presente ação, sem comprometer a manutenção de sua família 
fazendo jus aos benefícios da Justiça Gratuita nos termos da Lei nº. 1.060/50. 

 
Porquanto, a parte Autora, embora esteja acompanhada por seus 

advogados, no momento não está em condições para custear as despesas processuais da presente 
ação, sub examen, não podendo arcar com as despesas do processo, e assim, resta-lhe tão-somente 
recorrer à Justiça para lhe conceder os BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA, para fins recursais. 

 
Ex vi legis. 
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O pedido tem amparo no teor do Art. 2º, Parágrafo Único da Lei nº. 
1.060/50 que assim preconiza. Verbis: 

 
“Gozarão dos benefícios desta lei os nacionais ou estrangeiros residentes no País, 
que necessitarem recorrer à justiça penal, civil, militar ou do trabalho. 
Parágrafo único. Considera-se necessitado, para os fins legais, todo aquele cuja 
situação econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de 
advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família”. 
 
Dito isto, requer à Vossa Excelência, digne-se em LIMINARMENTE, deferir 

os BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA as mesmas, nos termos dos Arts. 2º, 4º e 5º todos da Lei nº. 
1.060/50 e Art. 98 do CPC. Por ser de JUSTIÇA, com o regular prosseguimento do feito. 
  
 

Nestes termos. Espera deferimento. 

João Pessoa, 18 de maio de 2022. 

 

 

 

Fabio Carneiro Cunha Lima 
Advogado – OAB/PB nº. 13.527 

Ana Raquel de S. e S. Coutinho 
Advogada – OAB-PB nº. 11.968 
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Poder Judiciário da Paraíba
5ª Vara Cível da Capital

PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 0813956-04.2022.8.15.2001

DESPACHO

Vistos, etc.

Na hipótese dos autos, impende esclarecer que em demandas desta natureza dificilmente ocorre acordo

antes do oferecimento de defesa pela parte adversa. 

Portanto, a audiência prévia de conciliação poderá ser postergada para momento posterior ao exame da

defesa, fazendo-se adaptações que conduzam à máxima efetividade dos atos processuais e a maior

celeridade do processo.

Em consequência, o promovido para, querendo, oferecer contestação em 15 (quinze) dias úteis, CITE-SE 

sob pena de revelia.

Diante da juntada dos documentos comprobatórias da hipossuficiência alegada (ID 58610661), DEFIRO o

pedido para conceder o benefício da gratuidade em favor do autor, nos termos do Art. 98 do CPC.

Cumpra-se.

 

 

JOÃO PESSOA, data e assinatura digitais.

ONALDO ROCHA DE QUEIROGA

Juiz de Direito
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Poder Judiciário da Paraíba

Cartório Unificado Cível - Unidade Judiciária: 5ª Vara Cível da Capital

FÓRUM CÍVEL DES. MÁRIO MOACYR PORTO - COMARCA DE JOÃO PESSOA - PB

 

Processo nº 0813956-04.2022.8.15.2001

: DESTINATÁRIO(A)
Nome: MAPFRE SEGUROS GERAIS S/A
Endereço: AV PRESIDENTE EPITÁCIO PESSOA, 1738, - até 2384 - lado par, TORRE, JOÃO PESSOA - PB - CEP:
58040-000
   

  

 

 

 

REMETENTE:

CARTÓRIO UNIFICADO CÍVEL DA CAPITAL -  UNIDADE JUDICIÁRIA:  5ª Vara Cível da Capital

Av. João Machado, 532, Centro, João Pessoa-PB - CEP: 58.013-520

PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

Processo nº 0813956-04.2022.8.15.2001

AUTOR: WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO

MAPFRE   

 CARTA DE CITAÇÃO

De ordem do MM Juiz de Direito da , em cumprimento ao despacho proferido nos autos da ação acima5ª Vara Cível da Capital

identificada, CITO: MAPFRE SEGUROS GERAIS S/A, Endereço: AV PRESIDENTE EPITÁCIO PESSOA, 1738, - até
para que tome conhecimento de todo o conteúdo da ação2384 - lado par, TORRE, JOÃO PESSOA - PB - CEP: 58040-000, 

supra, bem como para  nos termos do art.integrar a relação processual apresentando sua defesa no prazo de 15(quinze) dias, 
238, do NCPC. Caso o promovido(a), ora citado(a), não ofereça(m) contestação, será considerado revel e presumir-se-ão
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor. (art. 344, NCPC). 
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JOÃO PESSOA-PB, 27 de setembro de 2022 

De ordem, MARIA DAS NEVES CABRAL DUARTE
  Servidora

 PARA VISUALIZAR A CONTRAFÉ E DOCUMENTOS  DO PROCESSO ACIMA MENCIONADO ACESSE O LINK:

https://pje.tjpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seamNO CAMPO "Número do documento" INFORME O IDENTIFICADOR DO DOCUMENTO:  
22032417061300400000053147990 
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CERTIDÃO

Certifico que o Aviso de Recebimento (AR) foi devolvido nesta data e anexado ao Autos.

JOÃO PESSOA

2 de dezembro de 2022

MARIA DAS NEVES CABRAL DUARTE
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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA
CARTÓRIO UNIFICADO CÍVEL DA CAPITAL
FÓRUM CÍVEL DES. MÁRIO MOACYR PORTO
Av. João Machado, 532, Centro, João Pessoa-PB - CEP: 58.013-520 - 3º andar

PROCESSO Nº: 0813956-04.2022.8.15.2001

 ATO ORDINATÓRIO

De acordo com o art.93 inciso XIV , da Constituição Federal, e nos termos do art. 152 inciso1

VI,§1° do CPC  , bem assim o art. 203 § 4° do CPC  , que delega poderes ao Analista/Técnico Judiciário2 3

para a prática de atos ordinatórios e de administração, c/c o provimento CGJ nº 04/2014, publicado em
01/08/2014. E considerando as prescrições do art. 308  do Código de Normas Judiciais da Corregedoria4

Geral de Justiça , bem como em cumprimento as determinações constantes da portaria 4 nº 002/2022 - 
JPA CUCIV, procedo com:

1.[ ] I  ntimação a parte autora para impugnar a contestação, querendo, em 15 dias. (Caso o(a) contestante
apresente Reconvenção, deverá ser providenciada a devida anotação no registro do feito (PJe), fazendo-se
imedia ta  conclusão  ao  ju iz ,  para  os  devidos  f ins) .
 

2.[ ]  Intimação das partes para, no prazo de 15 dias  ,  para especificarem,   as provas que pretendem 
produzir em instrução, justificando sua necessidade e pertinência (adequação e relevância), e, no mesmo 
ato, adverti-las de que não serão aceitas justificativas genéricas, de modo que os fatos, a serem 
demonstrados por meio das provas requeridas, devem ser especificados no respectivo requerimento;

 Intimação do(a)  para, no prazo de 10 (dez) dias, se manifestar acerca da 3.[ ] promovente  certidão do
  requerendo o que entender de direito, inclusive, recolhendo as diligênciasoficial de justiça de 

necessário, se for o caso. 

Intimação do(a)  para, em 10(dez) dias, se manifestar sobre a devolução da carta de4.[x]  promovente 
  juntadas aos autos de requerendo o que entender de direito, apresentando, endereço citação/intimação

  válido, bem como recolhendo as diligências necessárias, . se for o caso novo

Intimação da  para no prazo de 05(cinco) dias 5.[ ]  parte adversa,  se manifestar acerca dos embargos
de declaração. 
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Intimação da  para, querendo,        no prazo de 156.[ ]  parte contrária  contrarrazoar a(s) apelação(ões),
(quinze) dias.

Intimação da  ,  para, no prazo de 05 (cinco)7.[ ]  parte promovente pessoalmente e por seu causídico, 
dias,    sob pena de extinção, nos exatos termos do art.providenciar o impulsionamento do feito,
485,III,§1°, do CPC/2015. 

Intimação da parte    para, em 15 (quinze) dias, 8. [ ]  Promovente, se manifestar sobre a
nos termos do art. 437, § 1 do CPCpetição/documentos   .

Intimação da parte    para, em 15 (quinze) dias, 8.1. [ ]  Promovida, se manifestar sobre a
nos termos do art. 437, § 1 do CPCpetição/documentos   .

Intimação da  no prazo de 15 (quinze) dias se manifestar sobre o 9.[ ]  parte promovida, para,  pedido de
, nos termos dodesistência da ação formulada pelo autor, tendo em vista o oferecimento de contestação

art. 485, § 6º do Código de Processo Civil. 

Intimação da parte  para, no   proceder ao recolhimento 10.[ ]  promovente,  10 (dez) dias, das diligências
do oficial de justiça para fins de expedição do(s) competente(s)e/ou complementação das diligências 

mandado(s), sob pena de a diligência ser havida como dispensada.

Intimação da parte  para que indique no prazo de 05 (cinco) dias,  para11.[ ]  promovente  depositário fiel 
fins de expedição do mandado de busca e apreensão. 

Intimação  por qualquer das partes, para no12.[ ]  do(a) advogado renunciante ao mandato outorgado 
prazo de (quinze) dias comprovar que notificou seu constituinte da renúncia, na forma da lei.

Intimação  para se manifestarem sobre o laudo pericial, no prazo de 15 (quinze) dias.13.[ ]  das partes 

14 .[ ] Pedido de informações ao juízo deprecante sobre o pagamento de custas devidas, bem como o
envio de peças processuais necessárias ao cumprimento da ordem deprecada, nos termos do art. 333. do
Código de Normas da Corregedoria - Judicial.

15.[ ] Intimação  para no prazo de 15(quinze) dias indicar bens penhoráveis do devedor, vistodo credor 
que o oficial de justiça certificou que não encontrou bens passíveis de penhora pertencentes ao executado.
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16.[ ]  determinada a expedição de carta precatória e sua disponibilização nos autos, intimar a parte
interessada para realizar o respectivo protocolo, diretamente, no Juízo Deprecado, satisfazendo, quando
exigidas, as custas cabíveis, mediante comprovação nos autos, em 15 dias, salvo para os assistidos pela
Defensoria Pública do Estado.

 

 
 

DOS ATOS ORTDINATÓRIOS EM FACE DA EXECUÇÃO DO JULGADO

 

Intime-se a   para, no prazo de 10 (dez) dias, requerer o que entender de direito,1.[ ]  parte vencedora
apresentando o demonstrativo discriminado e atualizado do débito atualizado até a data do requerimento,
nos termos do art. 524, do CPC, sob pena de arquivamento.

Intime-se a  para, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestar sobre o pagamento2.[ ]  parte exequente 
apresentado e juntado aos autos, requerendo o que entender de direito, nos termos do art. 341, do Código
de Normas, inclusive informando nos autos os dados bancários de titularidade do beneficiário para

se for o caso.fins de crédito, 

[ ] INTIME-SE a parte devedora para no prazo de 15 dias, efetuar o pagamento do débito apresentado3. 
no ID: ______, nos termos do art. 523, do CPC, ficando ciente para os fins de impugnação, a teor do art.
525 do CPC.

Intime-se a parte devedora para efetuar o pagamento das custas processuais finais (guia/cálculo4. [ ] 
anexo), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de inscrição na Dívida Ativa do Estado, Protesto Judicial e
inclusão no SerasaJud , consignando-se na intimação que a guia deverá ser emitida, diretamente, no site
do TJ/PB, seguindo-se o passo a passo adiante: Custas Judiciais>>Área Pública >> Consultar guia emitida
>> inserir o número da guia ou do processo>> Avançar >> Imprimir Boleto”.

João Pessoa-PB, em 3 de março de 2023

 MARIA DAS NEVES CABRAL DUARTE

  Analista/Técnico Judiciário

  Art. 93.  Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes  princípios: 1

XIV os servidores receberão delegação para a prática de atos de administração e atos de mero expediente sem caráter decisório; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 Art. 152. Incumbe ao escrivão ou ao chefe de secretaria:  VI - praticar, de ofício, os atos meramente ordinatórios.  § 1o O juiz titular editará ato a fim de regulamentar a atribuição prevista2

n o  i n c i s o  V I .  

  Art. 203.  Os pronunciamentos do juiz consistirão em sentenças, decisões interlocutórias e despachos.    § 4o  Os atos meramente ordinatórios, como a juntada e a vista obrigatória,3

independem de despacho, devendo ser praticados de ofício pelo servidor e revistos pelo juiz quando necessário

 Art. 308. No processo de conhecimento ordinário, apresentada a contestação, o servidor intimará o autor para manifestação, no prazo de 15 (quinze) dias, quando for arguida ilegitimidade4

ou ausência de responsabilidade pelo prejuízo invocado (art. 338, CPC), bem assim quando forem alegados fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor (art. 350,

CPC), quando o réu alegar qualquer das matérias enumeradas no art. 337 do CPC e for apresentada reconvenção (arts. 351 e 343, § 1º, CPC).
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 5ª Vara Cível da Capital – PB.

 

 

 

 

WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO, qualificada, por seus

advogados, adiante assinados, legalmente constituídos nos termos do instrumento procuratório

acostado, com escritório profissional sito à Rua Quintino Bocaiúva, 358, sala 04, Torre, nesta

Capital, onde receberão as notificações e intimações de estilo que o caso requer, vem, perante

Vossa Excelência, informar e requerer o que segue: retificar o polo passivo da presente

demanda, tendo em vista a impossibilidade de intimação através da Mapfre Seguros.

Sendo assim, pugna pela sua substituição pela BRADESCO SEGUROS S/A, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.055.146/0001-93, sediada no

Parque Sólon de Lucena, nº 641, CEP 58.013-131, Centro, João Pessoa – PB. Nesse

endereço devendo se proceder a intimação/citação da Promovida.

 

Nestes termos. Espera deferimento.

João Pessoa, 27 de março de 2023.

 

 

 

Fabio Carneiro Cunha Lima

Advogado – OAB/PB nº. 13.527

Ana Raquel de S. e S. Coutinho

Advogada – OAB-PB nº. 11.968
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Poder Judiciário da Paraíba
5ª Vara Cível da Capital

PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 0813956-04.2022.8.15.2001

DESPACHO

Vistos, etc.

Cite-se o promovido no endereço indicado ao ID 70955720.

Cumpra-se.

JOÃO PESSOA, data e assinatura digitais.

Josivaldo Félix de Oliveira

Juiz de Direito em substituição

Num. 71203652 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: JOSIVALDO FELIX DE OLIVEIRA - 31/03/2023 17:08:03
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23033117080249300000067162260
Número do documento: 23033117080249300000067162260

Num. 35752027 - Pág. 62Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



 

               
Poder Judiciário da Paraíba

Cartório Unificado Cível - Unidade Judiciária: 5ª Vara Cível da Capital

FÓRUM CÍVEL DES. MÁRIO MOACYR PORTO - COMARCA DE JOÃO PESSOA - PB

 

Processo nº 0813956-04.2022.8.15.2001

: DESTINATÁRIO(A)
Nome: BRADESCO SEGUROS S/A
Endereço: PARQUE SOLON DE LUCENA. 641, CENTRO-JOÃO PESSOA-PB,CEP: 58013-131

 

 

 

 

 

 

REMETENTE:

CARTÓRIO UNIFICADO CÍVEL DA CAPITAL -  UNIDADE JUDICIÁRIA:  5ª Vara Cível da Capital

Av. João Machado, 532, Centro, João Pessoa-PB - CEP: 58.013-520

PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

Processo nº 0813956-04.2022.8.15.2001

AUTOR: WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO

BRADESCO SEGUROS S/A   

 CARTA DE CITAÇÃO

De ordem do MM Juiz de Direito da , em cumprimento ao despacho proferido nos autos da ação acima5ª Vara Cível da Capital

identificada,  CITO: BRADESCO SEGUROS S/A;  Endereço:  PARQUE SOLON DE LUCENA. 641, CENTRO-JOÃO
PESSOA-PB,CEP: 58013-131 para que tome conhecimento de todo o conteúdo da ação supra, bem como, 
para  nos termosintegrar a relação processual apresentando sua defesa no prazo de 15(quinze) dias, 
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do art. 238, do NCPC. Caso o promovido(a), ora citado(a), não ofereça(m) contestação, será considerado
revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor. (art. 344, NCPC). 

 

JOÃO PESSOA-PB, 25 de abril de 2023 

De ordem, MARIA DAS NEVES CABRAL DUARTE
Servidora  

 PARA VISUALIZAR A CONTRAFÉ E DOCUMENTOS  DO PROCESSO ACIMA MENCIONADO ACESSE O LINK:

https://pje.tjpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seamNO CAMPO "Número do documento" INFORME O IDENTIFICADOR DO DOCUMENTO: 

22032417061300400000053147990 
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CERTIDÃO

Certifico que o Aviso de Recebimento (AR) foi devolvido nesta data e anexado ao Autos.

JOÃO PESSOA

7 de junho de 2023

MARIA DAS NEVES CABRAL DUARTE
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EM ANEXO
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2883885- C3/ 2023-00436/ A CLASSIFICAR 

  

  

  

  

  

  

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE JOAO PESSOA/PB 

  

Processo: 08139560420228152001 

   

  

  

  

  

  

 

 

SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., com sede na cidade do Rio 
de Janeiro/RJ, à Rua Senador Dantas, nº 74, 5º andar, inscrita no CNPJ sob nº 09.248.608/0001-04, neste ato 
representado por seus advogados que esta subscrevem nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO DPVAT, 
que lhe promove WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO, em trâmite perante este Douto Juízo, vem, mui 
respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar 

C O N T E S T A Ç Ã O 

Consoante às razões de fato e de direito que passa a expor 

BREVE SÍNTESE DA DEMANDA 

Alega a parte Autora em sua peça vestibular que foi vítima de acidente automobilístico na data de 02/08/2015, 
restando permanentemente inválida.  

Destaca-se que a parte apenas procedeu com o registro na Delegacia de Polícia na data 16/09/2015. 

Diferente do que tentar fazer crer a parte autora, não há nos autos qualquer documento conclusivo para atestar 
com veemência o nexo causal do sinistro noticiado com a alegada invalidez. 

Cumpre esclarecer que em que pese a parte autora realizar requerimento do pagamento, através da via 
administrativa, porém, o sinistro foi cancelado por inatividade, haja vista que a parte autora não apresentou 
a documentação necessária para a perfeita regulação do sinistro. 

Não obstante, em qualquer hipótese de acidente, a atitude normal do segurado é procurar a seguradora, para 
que esta regule, primeiramente, o sinistro. Somente em caso de não pagamento, ressarcimento incompleto 
ou de mora, as demandas devem ser ajuizadas.  

 

AUSÊNCIA DE COBERTURA 

SÚMULA 474 STJ: “A indenização do seguro 
DPVAT, em caso de invalidez parcial do 

beneficiário, será paga de forma proporcional 
ao grau de invalidez." 
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Assim, tendo o autor deixado de apresentar a documentação exigida por lei, carecendo o autor de uma condição 
específica do regular exercício do direito de ação, qual seja, interesse de agir. 

Compulsando atentamente aos autos, em nenhum momento foi demonstrado e comprovado de forma 
contundente que a parte autora faz jus ao pleito deduzido na presente demanda, devendo o pleito ser julgado 
extinto em virtude da inocorrência de mora por parte da Ré. 

A pretensão esposada na inicial não merece prosperar, visto que sua argumentação afigura-se totalmente 
contrária à orientação jurisprudencial traçada pelo Superior Tribunal de Justiça, bem como preceitua a 
legislação vigente sobre o DPVAT. É o que se demonstrará em seguida. 

  

PRELIMINARMENTE 

DA TEMPESTIVIDADE 

A Ré apresenta a presente contestação em consonância com regra prevista no art. 218, § 4º do CPC/2015, 
prestigiando os princípios da celeridade, economia processual e boa-fé, pugnando desde já pelo recebimento da 
mesma. 

  

DO DESINTERESSE NA REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA PRELIMINAR DE CONCILIAÇÃO 

Informa que não há interesse na realização da audiência preliminar de conciliação. 

 

DA FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL 

PENDÊNCIA DOCUMENTAL 

O processo deve ser extinto sem conhecimento do mérito, porque não concorre uma das condições da ação: o 
INTERESSE PROCESSUAL. 

Verifica-se que, o autor ingressou com o pedido administrativo, todavia, incorreu em pendência documental, de 
maneira que deixou de sanear tal pendencia, acarretando no cancelamento do sinistro. 

Insta esclarecer que o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro pacificou o tema e conforme o Aviso nº 108/2012 
resta incontestável a necessidade de requerer o pagamento administrativo antes de ingressar com ação no 
Judiciário, vejamos: 

“A prova do requerimento administrativo prévio à seguradora da cobrança da 
cobertura do seguro DPVAT deve ser exigida pelo juiz no exame da petição inicial”. 

No mesmo sentido, se posicionou o Superior Tribunal de Justiça, vejamos: 

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO. DPVAT. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO PRÉVIO. REQUISITO ESSENCIAL PARA CONFIGURAÇÃO DO 
INTERESSE DE AGIR.  

Inércia do autor quanto a este pedido. Reversão do entendimento. Impossibilidade. 
Incursão em matéria fático-probatória. Incidência da Súmula 7/STJ. Violação ao 
princípio da inafastabilidade do acesso à Justiça. Impossibilidade de exame por esta 
Corte de Justiça. Matéria atinente à competência do Supremo Tribunal Federal.  

O requerimento administrativo prévio constitui requisito essencial para o ingresso de 
demanda judicial.  
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(...) 4. Agravo regimental desprovido” (AgRg no REsp 936574/SP, Terceira Turma, Rel. 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, julgamento em 02/08/2011). 

Trata-se de oportunizar à seguradora o pagamento extrajudicial, até porque, o requerimento prévio 
administrativo é requisito essencial para a utilidade da providência jurisdicional, conforme dispõe o art. 5º, § 1º 
da Lei 6.194/74, abaixo transcrito: 

“Art. 5º O pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova do 
acidente e do dano decorrente, independentemente da existência de culpa, haja ou 
não resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do segurado. 

(...) 

§ 1º A indenização referida neste artigo será paga com base no valor vigente na 
época da ocorrência do sinistro, em cheque nominal aos beneficiários, descontável 
no dia e na praça da sucursal que fizer a liqüidação, no prazo de 30 

(trinta) dias da entrega dos seguintes documentos: (Redação dada pela Lei nº 11.482, 
de 2007)(...)” 

A atitude de ingressar com ação antes de tentar solucionar a questão pela via administrativa, que, frise-se, é 
mais célere, acarreta aglomeração de processos, como se observa com frequência em nosso Judiciário. 

Deste modo, verifica-se que a seguradora só se constitui em mora 30 dias após a entrega de todos os 
documentos legais na esfera administrativa. E, no caso dos autos, o direito de ação nasceria com a recusa do 
pagamento do sinistro na instância administrativa, o que corresponderia ao evento danoso. Como isto nunca 
ocorreu, não tem a parte autoral a necessária legitimidade postulatória. 

Assim, tendo o autor deixado de cumprir as exigências administrativas à indenização que entende devida, 
ingressando com a presente ação sem antes eliminar todas as possibilidades, resta claro que não existe 
interesse na demanda. 

Importante salientar, ademais, que as sociedades seguradoras não têm o menor propósito de eximir-se de sua 
obrigação quando comprovado que é realmente devida a indenização pleiteada, eis que pagar sinistro 
regularmente coberto é da inerência das suas atividades. 

Diante disso, impõe-se a extinção do processo sem julgamento do mérito, na forma do Art. 485, VI, do CPC, pois 
a existência do litígio constitui condição lógica do processo, cabendo ser evidenciado que o cidadão não deve e 
nem pode, a seu livre arbítrio e prazer, acionar a prestação jurisdicional do Estado em conflitos que certamente 
poderiam ser resolvidos de forma consensual e sem a interferência estatal. 

 

DO MÉRITO 

DO REQUERIMENTO DE DEPOIMENTO PESSOAL DA PARTE AUTORA  

 DAS DIVERGÊNCIAS DE INFORMAÇÕES NO BOLETIM DE OCORRÊNCIA 

 
Conforme dispõe o art. 385, NCPC/15, caberá à parte interessada pugnar pela realização da prova de 
depoimento pessoal, quando não determinada de ofício pelo magistrado. 

A Ré informa a necessidade de ser ouvida, pessoalmente, a parte autora sobre os fatos narrados na inicial, bem 
como toda documentação juntada aos autos, em especial o BOLETIM DE OCORRÊNCIA, haja vista que a 
narrativa dos fatos, não foi exposta de forma clara, não há testemunhas constando apenas relatos totalmente 
unilaterais da parte Autora para a sua própria conveniência. 
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PERCEBA EXA., QUE A DATA DO ACIDENTE INFORMADA NA INICIAL DIVERGE TOTALMENTE COM OS 
DOCUMENTOS MÉDICOS BEM COMO O BOLETIM DE OCORRÊNCIA JUNTADO AOS AUTOS!  

Portanto, para que não paire qualquer dúvida sobre a autenticidade do Boletim de Ocorrência apresentado aos 
autos, a Ré pugna a este d. Juízo que seja expedido ofício à Delegacia de Polícia na qual fora registrada a 
ocorrência, a fim de que sejam prestados os devidos esclarecimentos pelos responsáveis, sem prejuízo do 
colhimento do depoimento pessoal da autora. 

 

DA FALTA DE NEXO DE CAUSALIDADE 

A Lei que regula a indenização pleiteada pela parte Autoral é a Lei n.º 6.194/74, a qual determina que deve 
existir nexo de causalidade e efeito entre a invalidez e o acidente noticiado. 

Em que pese à parte autora ter juntado aos autos documentos médicos e uma comunicação policial unilateral, 
não há elementos capazes de comprovar que a lesão apresentada seja em decorrência do acidente de 
trânsito.   

Constata-se, pela simples leitura dos documentos acostados aos autos, que os mesmos atestam que inexiste 
nexo causal entre o acidente e a suposta invalidez da vítima, não podendo de forma alguma o i. julgador ficar 
indiferente a estes documentos. 

Como é de sabença não só é necessário, mas obrigatória, a comprovação do nexo entre a ocorrência do dano e 
o fato gerador do mesmo.  

Portanto, como não há nexo de causalidade entre a invalidez e o suposto acidente noticiado, confia no alto grau 
de competência de Vossa Excelência, sendo certo que a presente demanda deverá ser julgada totalmente 
improcedente, com fundamento no artigo 487, inciso I, da Lei Processual Civil. 

 

DO PAGAMENTO PROPORCIONAL À LESÃO 

Conforme ilação dos documentos acostados pelo requerente, o mesmo foi vítima de acidente ocasionado por 
veículo automotor na data de 02/08/2015. 

Mister destacar ao ilustre Magistrado a edição da Medida Provisória nº 451/08, atualmente convertida na Lei nº 
11.945/2009,em vigência desde 15 de dezembro de 2008, que alterou o texto dos arts. 3º e 5º da Lei nº 
6.194/74 em seu art. 31, assim como anexou tabela à aludida Lei, estabelecendo percentuais indenizatórios aos 
danos corporais, subdividindo-os em totais e parciais. 

Por certo, a mencionada Lei 11.945/09 deverá ser aplicada ao caso concreto, em respeito ao princípio tempus 
regit actum (Art. 6º, §1º, LINDB). 

Recentemente, a Suprema Corte firmou posicionamento sobre a constitucionalidade da inovação legal trazida 
originariamente pela MP 451/08, conforme se verifica no julgamento da ADI 4627/DF. 

Ademais, a jurisprudência é pacífica quanto à necessidade de quantificação, sendo este o entendimento 
consagrado através da Súmula 474, do STJ. 

Em continuidade, tem-se a aludida Lei prevê graus diferenciados de invalidez permanente, classificando-a em 
total ou parcial, esta última subdividida em completa e incompleta, o que de certo deverá ser observado por 
esse Nobre Magistrado. 

Dentro desse contexto, a Medida Provisória nº 451/2008 (posteriormente convertida na Lei 11.945/09), 
complementando a Lei 6.194/74, especificou em termos objetivos o percentual do valor máximo da indenização 
de acordo com os tipos de invalidez permanente. 

Outrossim, conforme antedito, a referida inovação legal, no art. 3º, §1º, II, da Lei 6.194/74, trouxe a figura da 
invalidez parcial incompleta, que é exatamente o caso dos autos. 
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Destarte, para se chegar ao valor indenizável devido, na presente hipótese de invalidez parcial incompleta, 
devem ser observadas duas etapas: 

Identifica-se o tipo de dano corporal segmentar na Tabela, aplicando-se o respectivo percentual de 
perda; e 

Sobre o valor encontrado, aplica-se os percentuais de acordo com o grau de repercussão: intensa –  
75%; média – 50%; leve – 25%; e sequela residual – 10%. 
  

Para uma melhor visualização, segue tabela demonstrando o valor devido ao autor, com base na lesão 
suportada: 

Danos Corporais Segmentares (Parciais) 

Outras Repercussões em Órgãos e Estruturas Corporais 

Percentuais 

das Perdas 
Valor da Indenização 

Perda completa da mobilidade de um quadril, joelho ou 
tornozelo 25 R$ 3.375,00 

  

Repercussão Valor da Indenização 
75% (grau intenso) R$ 2.531,25 

  

A Lei que regula a indenização pleiteada pela parte Autoral é a Lei n.º 6.194/74, a qual determina que deve existir nexo de 
causalidade e efeito entre a invalidez e o acidente noticiado. 

Em que pese à parte autora ter juntado aos autos documentos médicos e uma comunicação policial unilateral, não há 
elementos capazes de comprovar que a lesão apresentada seja em decorrência do acidente de trânsito.   

Constata-se, pela simples leitura dos documentos acostados aos autos, que os mesmos atestam que inexiste nexo causal 
entre o acidente e a suposta invalidez da vítima, não podendo de forma alguma o i. julgador ficar indiferente a estes 
documentos. 

Como é de sabença não só é necessário, mas obrigatória, a comprovação do nexo entre a ocorrência do dano e o fato 
gerador do mesmo. 

Portanto, no que pese o laudo pericial atestar a existência de invalidez permanente, quantificando-a, o mesmo não se 
presta a comprovar cabalmente nexo de causalidade entre as lesões e um acidente automotor. Perceba que toda 
documentação carreada aos autos, em especial os documentos médicos e o boletim de ocorrência, apontam no sentido da 
ausência de correspondência entre o dano suportado e um sinistro de trânsito. 

 PERCEBA EXA., QUE A DATA DO ACIDENTE INFORMADA NA INICIAL DIVERGE TOTALMENTE COM OS 
DOCUMENTOS MÉDICOS BEM COMO O BOLETIM DE OCORRÊNCIA JUNTADO AOS AUTOS!  

Diante do exposto, não tendo sido cabalmente comprovado o nexo de causalidade entre o suposto acidente automotor e a 
invalidez constatada, merece ser julgada totalmente improcedente a presente demanda nos termos do art. 487, I do CPC. 

 

 DA IMPOSSIBILIDADE DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA 

Não há que se falar em inversão do ônus da prova, vez que o seguro DPVAT não se trata de relação de consumo, 
e sim de uma obrigação legal. 

Assim, não pode a parte autora ser confundida como consumidora, pois, não há qualquer relação de consumo 
entre as partes litigantes, o que gera a inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, característica do Código 
de Defesa do Consumidor. 

Neste sentido é o recente entendimento firmado pelos Tribunais pátrios, ratificando o descabimento da 
inversão do ônus da prova com base na aplicação do Código de Defesa do Consumidor. 
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Sendo assim, por se tratar de prova essencial dos fatos constitutivos da pretensão autoral, deverá o ônus da 
prova ser custeado pela parte autora, como determina o art. 373, I do CPC. 

 
DOS JUROS DE MORA E DA CORREÇÃO MONETÁRIA 

Em relação aos juros de mora, o Colendo Superior Tribunal de justiça editou a Súmula nº 426 pacificando a 
incidência dos juros a partir da citação. 

Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou 
seja, a partir da propositura da ação 

Assim sendo, na remota hipótese de condenação, requer que os juros moratórios sejam aplicados a  partir da 
citação, bem como a correção monetária seja computada a partir do ajuizamento da presente ação.  

 

 

 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

Observar-se que o parte autora litiga sob o pálio da Gratuidade de Justiça e, em caso de eventual condenação, 
os honorários advocatícios deverão ser limitados ao patamar máximo de 20% (vinte por cento), nos termos do 
art. 85, §2º do Código de Processo Civil. 

Contudo, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo 
demasiado pelo patrono da parte autora, pelo que se amolda nos termos dos incisos I, II, III e IV do §2º art. 85, 
do Código de Processo Civil. 

Desta feita, na remota hipótese de condenação da Ré, requer que o pagamento dos honorários advocatícios 
seja arbitrado na monta de 10% (dez por cento), conforme supracitado. 

 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, reafirma o desinteresse na audiência de conciliação, conforme amplamente demonstrado no 
corpo da presente peça. 

Em caso de eventual condenação, pugna a Ré, pela aplicação da tabela de quantificação da extensão da 
invalidez permanente, conforme preconiza a Sumula 474 do STJ. 

CONCLUSÃO 

Na remota hipótese de condenação, pugna-se para que os juros moratórios sejam aplicados a partir da citação 
válida e horários advocatícios sejam limitados ao percentual máximo de 10% (dez por cento). 

Requer, outrossim, a produção de prova documental suplementar e haja vista a necessidade de elucidar 
aspectos que contribuam com a veracidade dos fatos alegados na exordial requer o depoimento pessoal da 
vítima para que esclareça: 

 Queira a vítima esclarecer a dinâmica do acidente, os veículos envolvidos e suas características, o 
membro ou segmento do corpo afetado e se houve encaminhamento ao hospital; 

 Queira esclarecer se houve requerimento administrativo em razão do sinistro narrado na inicial ou outro 
sinistro; 

 Se a vítima recebeu algum valor referente a este ou outro sinistro. 

Para fins do expresso no artigo 106, inciso I, do Código de Processo Civil, requer que todas as intimações sejam 
encaminhadas ao escritório de seus patronos, sito na Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15 andar, Sala 1509/1512 – Centro - 
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CEP:20021-290 – RJ – Rio de Janeiro e que as publicações sejam realizadas, exclusivamente, em nome do patrono 
Dr. SUELIO MOREIRA TORRES inscrito sob o nº OAB/PB 15477, sob pena de nulidade das mesmas. 

  

  

Nestes Termos, 
 Pede Deferimento, 

 
JOAO PESSOA, 9 de junho de 2023. 

 
 

SUELIO MOREIRA TORRES 
OAB/PB 15477 
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TABELA DE GRADAÇÃO 
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SUBSTABELECIMENTO 

  

 
                                      JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/CE 27.954-A, JOÃO 
PAULO RIBEIRO MARTINS, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/ RJ sob o nº 144.819; JOSELAINE MAURA DE 
SOUZA FIGUEIREDO, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/ RJ sob o nº 140.522; FERNANDO DE FREITAS BARBOSA, 
brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/ RJ sob o n.º 152.629 substabelecem, com reserva de iguais, na pessoa do 
advogado SUELIO MOREIRA TORRES, inscrito na OAB/PB 15477 os poderes que lhes foram conferidos por 
SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, nos autos de Ação de Cobrança de Seguro DPVAT, que lhe 
move WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO, em curso perante a 5ª VARA CÍVEL da comarca de JOAO PESSOA, nos autos do 
Processo nº 08139560420228152001. 

  

Rio de Janeiro, 9 de junho de 2023. 

  

  

 

JOÃO ALVES BARBOSA FILHO - OAB/PB 4246-A 

 
FERNANDO DE FREITAS BARBOSA - OAB RJ 152.629 

  
JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO- OAB RJ 140.522 

  
JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS - OAB RJ 144.819 

  

 
 123456789 

                                                           
1 Art. 218 - Os atos processuais serão realizados nos prazos prescritos em lei. [...] § 4º - Será considerado tempestivo o ato praticado antes do termo inicial 
do prazo. 

2 Art. 381.  A produção antecipada da prova será admitida nos casos em que: II - a prova a ser produzida seja suscetível de viabilizar a autocomposição ou 
outro meio adequado de solução de conflito; 

3XSEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). AÇÃO DE COBRANÇA. AFIRMAÇÃO DE INVALIDEZ PERMANENTE. NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A INVALIDEZ E O 
ACIDENTE. AUSÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA RECONHECIDA. RECURSO IMPROVIDO. Constatada pericialmente a ausência de nexo de causalidade entre o 
acidente narrado e a incapacidade apresentada, impossível se apresenta o reconhecimento do direito ao recebimento de qualquer valor a título de seguro 
DPVAT.(TJ-SP - APL: 90000717820118260577 SP 9000071-78.2011.8.26.0577, Relator: Antonio Rigolin, Data de Julgamento: 03/03/2015, 31ª Câmara de 
Direito Privado, Data de Publicação: 03/03/2015) 

4xAPELAÇÃO CÍVEL. DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE NEXO CAUSAL DE QUE AS LESÕES SÃO DECORRENTES DE 
ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO OCORRIDO EM 25/12/1992. BOLETIM DE OCORRÊNCIA LAVRADO APENAS EM 12/06/2009, DEZESSETE ANOS APÓS O 
SUPOSTO ACIDENTE. ÔNUS DA PROVA. INCUMBÊNCIA DO AUTOR. ART. 333, I, CPC. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. Não há nos autos qualquer 
elemento que comprove que as lesões suportadas pela apelante sejam decorrentes de acidente automobilístico. 2. A requerente sequer trouxe aos autos 
prova do atendimento hospitalar realizado na data do sinistro, ou ainda, prova do tratamento médico realizado decorrente das lesões alegadas. (TJ-PR 
8967797 PR 896779-7 (Acórdão), Relator: Dartagnan Serpa Sa, Data de Julgamento: 24/05/2012, 9ª Câmara Cível) 

5Súmula 474 | Superior Tribunal de Justiça “A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma 
proporcional ao grau da invalidez.” 

6“[...] Invalidez parcial e incompleta – Debilidade de membro superior direito – Aplicação da Lei nº 6.194/74 com as alterações introduzidas pelas Leis nº 
11.482/2007 e 11.945/2009 – Gradação fixada em laudo do IML acostado aos autos – Percentual da Perda fixada em 60% (sessenta por cento) – 
Indenização que deve ser fixada de acordo com o grau da invalidez – Súmula nº 474, do Superior Tribunal de Justiça – Valor que merece adequação – 
Reforma da sentença nesse ponto – Provimento parcial. - Ocorrido o acidente que vitimou o segurado na vigência das Leis nos 11.482/2007 e 
11.945/2009, que alteraram o art. 3º da Lei n° 6.194/74, para a fixação do valor indenizatório, deve ser observada a graduação, em percentuais e 
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conforme o tipo da lesão e o membro/órgão lesado, estabelecida na tabela anexa à segunda lei citada. - Nos termos da Súmula nº 474, do Superior 
Tribunal de Justiça, “A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez.” 
[...] “ Julgamento da Apelação Cível n.º 0000293-49.2011.815.0241 - Sala de Sessões da Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, 
João Pessoa, 28 de abril de 2015. 

7“PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT. PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR NÃO APRECIADA PELO JUÍZO A QUO. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO PELA INSTÂNCIA REVISORA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA, COM BASE NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INAPLICABILIDADE DO DIPLOMA LEGAL CONSUMERISTA ÀS RELAÇÕES DE SEGURO OBRIGATÓRIO. Agravo de Instrumento interposto de decisão que em 
ação de cobrança do seguro obrigatório DPVAT deferiu a inversão do ônus da prova. 1. Preliminar de ausência de interesse de agir não enfrentada pelo 
juízo a quo impede o exame pela instância revisora, sob pena de supressão de instância. 2. A contratação compulsória do seguro obrigatório DPVAT 
afasta a natureza consumerista da relação jurídica entre seguradora e segurado, e impossibilita a decretação da inversão do ônus da prova com base 
no artigo 6º,VIII, da Lei nº 8078/90. 3. Recurso a que se dá provimento, com base no artigo 557 § 1º-A do Código de Processo Civil, para afastar a 
inversão do ônus da prova decorrente da aplicação do Código de Defesa do Consumidor.”(TJ-RJ - AI: 00612946320148190000 RJ 0061294-
63.2014.8.19.0000, Relator: DES. FERNANDO FOCH DE LEMOS ARIGONY DA SILVA, Data de Julgamento: 12/01/2015, TERCEIRA CAMARA CIVEL, Data de 
Publicação: 16/01/2015).  
8“SÚMULA N. 426: Os juros de mora na indenização do seguro DPVAT fluem a partir da citação.” 

9art. 1º . (...) 
§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação. 
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Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647124 - Pág. 26Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:41
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504119000000070341057
Número do documento: 23061310504119000000070341057

Num. 35752027 - Pág. 104Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647124 - Pág. 27Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:41
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504119000000070341057
Número do documento: 23061310504119000000070341057

Num. 35752027 - Pág. 105Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647124 - Pág. 28Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:41
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504119000000070341057
Número do documento: 23061310504119000000070341057

Num. 35752027 - Pág. 106Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647124 - Pág. 29Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:41
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504119000000070341057
Número do documento: 23061310504119000000070341057

Num. 35752027 - Pág. 107Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647124 - Pág. 30Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:41
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504119000000070341057
Número do documento: 23061310504119000000070341057

Num. 35752027 - Pág. 108Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647124 - Pág. 31Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:41
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504119000000070341057
Número do documento: 23061310504119000000070341057

Num. 35752027 - Pág. 109Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647124 - Pág. 32Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:41
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504119000000070341057
Número do documento: 23061310504119000000070341057

Num. 35752027 - Pág. 110Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647124 - Pág. 33Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:41
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504119000000070341057
Número do documento: 23061310504119000000070341057

Num. 35752027 - Pág. 111Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647124 - Pág. 34Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:41
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504119000000070341057
Número do documento: 23061310504119000000070341057

Num. 35752027 - Pág. 112Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647124 - Pág. 35Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:41
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504119000000070341057
Número do documento: 23061310504119000000070341057

Num. 35752027 - Pág. 113Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647124 - Pág. 36Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:41
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504119000000070341057
Número do documento: 23061310504119000000070341057

Num. 35752027 - Pág. 114Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647124 - Pág. 37Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:41
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504119000000070341057
Número do documento: 23061310504119000000070341057

Num. 35752027 - Pág. 115Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647124 - Pág. 38Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:41
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504119000000070341057
Número do documento: 23061310504119000000070341057

Num. 35752027 - Pág. 116Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647124 - Pág. 39Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:41
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504119000000070341057
Número do documento: 23061310504119000000070341057

Num. 35752027 - Pág. 117Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647124 - Pág. 40Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:41
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504119000000070341057
Número do documento: 23061310504119000000070341057

Num. 35752027 - Pág. 118Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647124 - Pág. 41Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:41
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504119000000070341057
Número do documento: 23061310504119000000070341057

Num. 35752027 - Pág. 119Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647124 - Pág. 42Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:41
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504119000000070341057
Número do documento: 23061310504119000000070341057

Num. 35752027 - Pág. 120Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



 

Num. 74647129 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504284100000070341062
Número do documento: 23061310504284100000070341062

Num. 35752027 - Pág. 121Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647129 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504284100000070341062
Número do documento: 23061310504284100000070341062

Num. 35752027 - Pág. 122Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647129 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504284100000070341062
Número do documento: 23061310504284100000070341062

Num. 35752027 - Pág. 123Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647129 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504284100000070341062
Número do documento: 23061310504284100000070341062

Num. 35752027 - Pág. 124Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647129 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504284100000070341062
Número do documento: 23061310504284100000070341062

Num. 35752027 - Pág. 125Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647129 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504284100000070341062
Número do documento: 23061310504284100000070341062

Num. 35752027 - Pág. 126Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647129 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504284100000070341062
Número do documento: 23061310504284100000070341062

Num. 35752027 - Pág. 127Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647129 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504284100000070341062
Número do documento: 23061310504284100000070341062

Num. 35752027 - Pág. 128Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647129 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504284100000070341062
Número do documento: 23061310504284100000070341062

Num. 35752027 - Pág. 129Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647129 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504284100000070341062
Número do documento: 23061310504284100000070341062

Num. 35752027 - Pág. 130Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647129 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504284100000070341062
Número do documento: 23061310504284100000070341062

Num. 35752027 - Pág. 131Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647129 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504284100000070341062
Número do documento: 23061310504284100000070341062

Num. 35752027 - Pág. 132Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647129 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504284100000070341062
Número do documento: 23061310504284100000070341062

Num. 35752027 - Pág. 133Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647129 - Pág. 14Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504284100000070341062
Número do documento: 23061310504284100000070341062

Num. 35752027 - Pág. 134Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647129 - Pág. 15Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504284100000070341062
Número do documento: 23061310504284100000070341062

Num. 35752027 - Pág. 135Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647129 - Pág. 16Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504284100000070341062
Número do documento: 23061310504284100000070341062

Num. 35752027 - Pág. 136Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647129 - Pág. 17Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504284100000070341062
Número do documento: 23061310504284100000070341062

Num. 35752027 - Pág. 137Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Num. 74647129 - Pág. 18Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 13/06/2023 10:50:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061310504284100000070341062
Número do documento: 23061310504284100000070341062

Num. 35752027 - Pág. 138Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670
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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA
CARTÓRIO UNIFICADO CÍVEL DA CAPITAL
FÓRUM CÍVEL DES. MÁRIO MOACYR PORTO
Av. João Machado, 532, Centro, João Pessoa-PB - CEP: 58.013-520 - 3º andar

PROCESSO Nº: 0813956-04.2022.8.15.2001

 ATO ORDINATÓRIO

De acordo com o art.93 inciso XIV , da Constituição Federal, e nos termos do art. 152 inciso1

VI,§1° do CPC  , bem assim o art. 203 § 4° do CPC  , que delega poderes ao Analista/Técnico Judiciário2 3

para a prática de atos ordinatórios e de administração, c/c o provimento CGJ nº 04/2014, publicado em
01/08/2014. E considerando as prescrições do art. 308  do Código de Normas Judiciais da Corregedoria4

Geral de Justiça , bem como em cumprimento as determinações constantes da portaria 4 nº 002/2022 - 
JPA CUCIV, procedo com:

Intimação  a parte autora para impugnar a contestação, querendo, em 15 dias.  (Caso o(a) contestante
apresente Reconvenção, deverá ser providenciada a devida anotação no registro do feito (PJe), fazendo-se
imedia ta  conclusão  ao  ju iz ,  para  os  devidos  f ins) .
 

João Pessoa-PB, em 13 de junho de 2023

 MARIA DAS NEVES CABRAL DUARTE

  Analista/Técnico Judiciário

  Art. 93.  Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes  princípios: 1

XIV os servidores receberão delegação para a prática de atos de administração e atos de mero expediente sem caráter decisório; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 Art. 152. Incumbe ao escrivão ou ao chefe de secretaria:  VI - praticar, de ofício, os atos meramente ordinatórios.  § 1o O juiz titular editará ato a fim de regulamentar a atribuição prevista2

n o  i n c i s o  V I .  

  Art. 203.  Os pronunciamentos do juiz consistirão em sentenças, decisões interlocutórias e despachos.    § 4o  Os atos meramente ordinatórios, como a juntada e a vista obrigatória,3

independem de despacho, devendo ser praticados de ofício pelo servidor e revistos pelo juiz quando necessário

 Art. 308. No processo de conhecimento ordinário, apresentada a contestação, o servidor intimará o autor para manifestação, no prazo de 15 (quinze) dias, quando for arguida ilegitimidade4

ou ausência de responsabilidade pelo prejuízo invocado (art. 338, CPC), bem assim quando forem alegados fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor (art. 350,

CPC), quando o réu alegar qualquer das matérias enumeradas no art. 337 do CPC e for apresentada reconvenção (arts. 351 e 343, § 1º, CPC).
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2883885- C3/ 2023-00436/ A CLASSIFICAR 

  

  

  

  

  

  

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE JOAO PESSOA/PB 

  

Processo: 08139560420228152001 

   

  

  

  

  

  

 

 

SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., com sede na cidade do Rio 
de Janeiro/RJ, à Rua Senador Dantas, nº 74, 5º andar, inscrita no CNPJ sob nº 09.248.608/0001-04, neste ato 
representado por seus advogados que esta subscrevem nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO DPVAT, 
que lhe promove WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO, em trâmite perante este Douto Juízo, vem, mui 
respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar 

C O N T E S T A Ç Ã O 

Consoante às razões de fato e de direito que passa a expor 

BREVE SÍNTESE DA DEMANDA 

Alega a parte Autora em sua peça vestibular que foi vítima de acidente automobilístico na data de 02/08/2015, 
restando permanentemente inválida.  

Destaca-se que a parte apenas procedeu com o registro na Delegacia de Polícia na data 16/09/2015. 

Diferente do que tentar fazer crer a parte autora, não há nos autos qualquer documento conclusivo para atestar 
com veemência o nexo causal do sinistro noticiado com a alegada invalidez. 

Cumpre esclarecer que em que pese a parte autora realizar requerimento do pagamento, através da via 
administrativa, porém, o sinistro foi cancelado por inatividade, haja vista que a parte autora não apresentou 
a documentação necessária para a perfeita regulação do sinistro. 

Não obstante, em qualquer hipótese de acidente, a atitude normal do segurado é procurar a seguradora, para 
que esta regule, primeiramente, o sinistro. Somente em caso de não pagamento, ressarcimento incompleto 
ou de mora, as demandas devem ser ajuizadas.  

 

AUSÊNCIA DE COBERTURA 

SÚMULA 474 STJ: “A indenização do seguro 
DPVAT, em caso de invalidez parcial do 

beneficiário, será paga de forma proporcional 
ao grau de invalidez." 
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Assim, tendo o autor deixado de apresentar a documentação exigida por lei, carecendo o autor de uma condição 
específica do regular exercício do direito de ação, qual seja, interesse de agir. 

Compulsando atentamente aos autos, em nenhum momento foi demonstrado e comprovado de forma 
contundente que a parte autora faz jus ao pleito deduzido na presente demanda, devendo o pleito ser julgado 
extinto em virtude da inocorrência de mora por parte da Ré. 

A pretensão esposada na inicial não merece prosperar, visto que sua argumentação afigura-se totalmente 
contrária à orientação jurisprudencial traçada pelo Superior Tribunal de Justiça, bem como preceitua a 
legislação vigente sobre o DPVAT. É o que se demonstrará em seguida. 

  

PRELIMINARMENTE 

DA TEMPESTIVIDADE 

A Ré apresenta a presente contestação em consonância com regra prevista no art. 218, § 4º do CPC/2015, 
prestigiando os princípios da celeridade, economia processual e boa-fé, pugnando desde já pelo recebimento da 
mesma. 

  

DO DESINTERESSE NA REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA PRELIMINAR DE CONCILIAÇÃO 

Informa que não há interesse na realização da audiência preliminar de conciliação. 

 

DA FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL 

PENDÊNCIA DOCUMENTAL 

O processo deve ser extinto sem conhecimento do mérito, porque não concorre uma das condições da ação: o 
INTERESSE PROCESSUAL. 

Verifica-se que, o autor ingressou com o pedido administrativo, todavia, incorreu em pendência documental, de 
maneira que deixou de sanear tal pendencia, acarretando no cancelamento do sinistro. 

Insta esclarecer que o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro pacificou o tema e conforme o Aviso nº 108/2012 
resta incontestável a necessidade de requerer o pagamento administrativo antes de ingressar com ação no 
Judiciário, vejamos: 

“A prova do requerimento administrativo prévio à seguradora da cobrança da 
cobertura do seguro DPVAT deve ser exigida pelo juiz no exame da petição inicial”. 

No mesmo sentido, se posicionou o Superior Tribunal de Justiça, vejamos: 

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO. DPVAT. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO PRÉVIO. REQUISITO ESSENCIAL PARA CONFIGURAÇÃO DO 
INTERESSE DE AGIR.  

Inércia do autor quanto a este pedido. Reversão do entendimento. Impossibilidade. 
Incursão em matéria fático-probatória. Incidência da Súmula 7/STJ. Violação ao 
princípio da inafastabilidade do acesso à Justiça. Impossibilidade de exame por esta 
Corte de Justiça. Matéria atinente à competência do Supremo Tribunal Federal.  

O requerimento administrativo prévio constitui requisito essencial para o ingresso de 
demanda judicial.  
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(...) 4. Agravo regimental desprovido” (AgRg no REsp 936574/SP, Terceira Turma, Rel. 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, julgamento em 02/08/2011). 

Trata-se de oportunizar à seguradora o pagamento extrajudicial, até porque, o requerimento prévio 
administrativo é requisito essencial para a utilidade da providência jurisdicional, conforme dispõe o art. 5º, § 1º 
da Lei 6.194/74, abaixo transcrito: 

“Art. 5º O pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova do 
acidente e do dano decorrente, independentemente da existência de culpa, haja ou 
não resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do segurado. 

(...) 

§ 1º A indenização referida neste artigo será paga com base no valor vigente na 
época da ocorrência do sinistro, em cheque nominal aos beneficiários, descontável 
no dia e na praça da sucursal que fizer a liqüidação, no prazo de 30 

(trinta) dias da entrega dos seguintes documentos: (Redação dada pela Lei nº 11.482, 
de 2007)(...)” 

A atitude de ingressar com ação antes de tentar solucionar a questão pela via administrativa, que, frise-se, é 
mais célere, acarreta aglomeração de processos, como se observa com frequência em nosso Judiciário. 

Deste modo, verifica-se que a seguradora só se constitui em mora 30 dias após a entrega de todos os 
documentos legais na esfera administrativa. E, no caso dos autos, o direito de ação nasceria com a recusa do 
pagamento do sinistro na instância administrativa, o que corresponderia ao evento danoso. Como isto nunca 
ocorreu, não tem a parte autoral a necessária legitimidade postulatória. 

Assim, tendo o autor deixado de cumprir as exigências administrativas à indenização que entende devida, 
ingressando com a presente ação sem antes eliminar todas as possibilidades, resta claro que não existe 
interesse na demanda. 

Importante salientar, ademais, que as sociedades seguradoras não têm o menor propósito de eximir-se de sua 
obrigação quando comprovado que é realmente devida a indenização pleiteada, eis que pagar sinistro 
regularmente coberto é da inerência das suas atividades. 

Diante disso, impõe-se a extinção do processo sem julgamento do mérito, na forma do Art. 485, VI, do CPC, pois 
a existência do litígio constitui condição lógica do processo, cabendo ser evidenciado que o cidadão não deve e 
nem pode, a seu livre arbítrio e prazer, acionar a prestação jurisdicional do Estado em conflitos que certamente 
poderiam ser resolvidos de forma consensual e sem a interferência estatal. 

 

DO MÉRITO 

DO REQUERIMENTO DE DEPOIMENTO PESSOAL DA PARTE AUTORA  

 DAS DIVERGÊNCIAS DE INFORMAÇÕES NO BOLETIM DE OCORRÊNCIA 

 
Conforme dispõe o art. 385, NCPC/15, caberá à parte interessada pugnar pela realização da prova de 
depoimento pessoal, quando não determinada de ofício pelo magistrado. 

A Ré informa a necessidade de ser ouvida, pessoalmente, a parte autora sobre os fatos narrados na inicial, bem 
como toda documentação juntada aos autos, em especial o BOLETIM DE OCORRÊNCIA, haja vista que a 
narrativa dos fatos, não foi exposta de forma clara, não há testemunhas constando apenas relatos totalmente 
unilaterais da parte Autora para a sua própria conveniência. 
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PERCEBA EXA., QUE A DATA DO ACIDENTE INFORMADA NA INICIAL DIVERGE TOTALMENTE COM OS 
DOCUMENTOS MÉDICOS BEM COMO O BOLETIM DE OCORRÊNCIA JUNTADO AOS AUTOS!  

Portanto, para que não paire qualquer dúvida sobre a autenticidade do Boletim de Ocorrência apresentado aos 
autos, a Ré pugna a este d. Juízo que seja expedido ofício à Delegacia de Polícia na qual fora registrada a 
ocorrência, a fim de que sejam prestados os devidos esclarecimentos pelos responsáveis, sem prejuízo do 
colhimento do depoimento pessoal da autora. 

 

DA FALTA DE NEXO DE CAUSALIDADE 

A Lei que regula a indenização pleiteada pela parte Autoral é a Lei n.º 6.194/74, a qual determina que deve 
existir nexo de causalidade e efeito entre a invalidez e o acidente noticiado. 

Em que pese à parte autora ter juntado aos autos documentos médicos e uma comunicação policial unilateral, 
não há elementos capazes de comprovar que a lesão apresentada seja em decorrência do acidente de 
trânsito.   

Constata-se, pela simples leitura dos documentos acostados aos autos, que os mesmos atestam que inexiste 
nexo causal entre o acidente e a suposta invalidez da vítima, não podendo de forma alguma o i. julgador ficar 
indiferente a estes documentos. 

Como é de sabença não só é necessário, mas obrigatória, a comprovação do nexo entre a ocorrência do dano e 
o fato gerador do mesmo.  

Portanto, como não há nexo de causalidade entre a invalidez e o suposto acidente noticiado, confia no alto grau 
de competência de Vossa Excelência, sendo certo que a presente demanda deverá ser julgada totalmente 
improcedente, com fundamento no artigo 487, inciso I, da Lei Processual Civil. 

 

DO PAGAMENTO PROPORCIONAL À LESÃO 

Conforme ilação dos documentos acostados pelo requerente, o mesmo foi vítima de acidente ocasionado por 
veículo automotor na data de 02/08/2015. 

Mister destacar ao ilustre Magistrado a edição da Medida Provisória nº 451/08, atualmente convertida na Lei nº 
11.945/2009,em vigência desde 15 de dezembro de 2008, que alterou o texto dos arts. 3º e 5º da Lei nº 
6.194/74 em seu art. 31, assim como anexou tabela à aludida Lei, estabelecendo percentuais indenizatórios aos 
danos corporais, subdividindo-os em totais e parciais. 

Por certo, a mencionada Lei 11.945/09 deverá ser aplicada ao caso concreto, em respeito ao princípio tempus 
regit actum (Art. 6º, §1º, LINDB). 

Recentemente, a Suprema Corte firmou posicionamento sobre a constitucionalidade da inovação legal trazida 
originariamente pela MP 451/08, conforme se verifica no julgamento da ADI 4627/DF. 

Ademais, a jurisprudência é pacífica quanto à necessidade de quantificação, sendo este o entendimento 
consagrado através da Súmula 474, do STJ. 

Em continuidade, tem-se a aludida Lei prevê graus diferenciados de invalidez permanente, classificando-a em 
total ou parcial, esta última subdividida em completa e incompleta, o que de certo deverá ser observado por 
esse Nobre Magistrado. 

Dentro desse contexto, a Medida Provisória nº 451/2008 (posteriormente convertida na Lei 11.945/09), 
complementando a Lei 6.194/74, especificou em termos objetivos o percentual do valor máximo da indenização 
de acordo com os tipos de invalidez permanente. 

Outrossim, conforme antedito, a referida inovação legal, no art. 3º, §1º, II, da Lei 6.194/74, trouxe a figura da 
invalidez parcial incompleta, que é exatamente o caso dos autos. 
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Destarte, para se chegar ao valor indenizável devido, na presente hipótese de invalidez parcial incompleta, 
devem ser observadas duas etapas: 

Identifica-se o tipo de dano corporal segmentar na Tabela, aplicando-se o respectivo percentual de 
perda; e 

Sobre o valor encontrado, aplica-se os percentuais de acordo com o grau de repercussão: intensa –  
75%; média – 50%; leve – 25%; e sequela residual – 10%. 
  

Para uma melhor visualização, segue tabela demonstrando o valor devido ao autor, com base na lesão 
suportada: 

Danos Corporais Segmentares (Parciais) 

Outras Repercussões em Órgãos e Estruturas Corporais 

Percentuais 

das Perdas 
Valor da Indenização 

Perda completa da mobilidade de um quadril, joelho ou 
tornozelo 25 R$ 3.375,00 

  

Repercussão Valor da Indenização 
75% (grau intenso) R$ 2.531,25 

  

A Lei que regula a indenização pleiteada pela parte Autoral é a Lei n.º 6.194/74, a qual determina que deve existir nexo de 
causalidade e efeito entre a invalidez e o acidente noticiado. 

Em que pese à parte autora ter juntado aos autos documentos médicos e uma comunicação policial unilateral, não há 
elementos capazes de comprovar que a lesão apresentada seja em decorrência do acidente de trânsito.   

Constata-se, pela simples leitura dos documentos acostados aos autos, que os mesmos atestam que inexiste nexo causal 
entre o acidente e a suposta invalidez da vítima, não podendo de forma alguma o i. julgador ficar indiferente a estes 
documentos. 

Como é de sabença não só é necessário, mas obrigatória, a comprovação do nexo entre a ocorrência do dano e o fato 
gerador do mesmo. 

Portanto, no que pese o laudo pericial atestar a existência de invalidez permanente, quantificando-a, o mesmo não se 
presta a comprovar cabalmente nexo de causalidade entre as lesões e um acidente automotor. Perceba que toda 
documentação carreada aos autos, em especial os documentos médicos e o boletim de ocorrência, apontam no sentido da 
ausência de correspondência entre o dano suportado e um sinistro de trânsito. 

 PERCEBA EXA., QUE A DATA DO ACIDENTE INFORMADA NA INICIAL DIVERGE TOTALMENTE COM OS 
DOCUMENTOS MÉDICOS BEM COMO O BOLETIM DE OCORRÊNCIA JUNTADO AOS AUTOS!  

Diante do exposto, não tendo sido cabalmente comprovado o nexo de causalidade entre o suposto acidente automotor e a 
invalidez constatada, merece ser julgada totalmente improcedente a presente demanda nos termos do art. 487, I do CPC. 

 

 DA IMPOSSIBILIDADE DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA 

Não há que se falar em inversão do ônus da prova, vez que o seguro DPVAT não se trata de relação de consumo, 
e sim de uma obrigação legal. 

Assim, não pode a parte autora ser confundida como consumidora, pois, não há qualquer relação de consumo 
entre as partes litigantes, o que gera a inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, característica do Código 
de Defesa do Consumidor. 

Neste sentido é o recente entendimento firmado pelos Tribunais pátrios, ratificando o descabimento da 
inversão do ônus da prova com base na aplicação do Código de Defesa do Consumidor. 
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Sendo assim, por se tratar de prova essencial dos fatos constitutivos da pretensão autoral, deverá o ônus da 
prova ser custeado pela parte autora, como determina o art. 373, I do CPC. 

 
DOS JUROS DE MORA E DA CORREÇÃO MONETÁRIA 

Em relação aos juros de mora, o Colendo Superior Tribunal de justiça editou a Súmula nº 426 pacificando a 
incidência dos juros a partir da citação. 

Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou 
seja, a partir da propositura da ação 

Assim sendo, na remota hipótese de condenação, requer que os juros moratórios sejam aplicados a  partir da 
citação, bem como a correção monetária seja computada a partir do ajuizamento da presente ação.  

 

 

 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

Observar-se que o parte autora litiga sob o pálio da Gratuidade de Justiça e, em caso de eventual condenação, 
os honorários advocatícios deverão ser limitados ao patamar máximo de 20% (vinte por cento), nos termos do 
art. 85, §2º do Código de Processo Civil. 

Contudo, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo 
demasiado pelo patrono da parte autora, pelo que se amolda nos termos dos incisos I, II, III e IV do §2º art. 85, 
do Código de Processo Civil. 

Desta feita, na remota hipótese de condenação da Ré, requer que o pagamento dos honorários advocatícios 
seja arbitrado na monta de 10% (dez por cento), conforme supracitado. 

 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, reafirma o desinteresse na audiência de conciliação, conforme amplamente demonstrado no 
corpo da presente peça. 

Em caso de eventual condenação, pugna a Ré, pela aplicação da tabela de quantificação da extensão da 
invalidez permanente, conforme preconiza a Sumula 474 do STJ. 

CONCLUSÃO 

Na remota hipótese de condenação, pugna-se para que os juros moratórios sejam aplicados a partir da citação 
válida e horários advocatícios sejam limitados ao percentual máximo de 10% (dez por cento). 

Requer, outrossim, a produção de prova documental suplementar e haja vista a necessidade de elucidar 
aspectos que contribuam com a veracidade dos fatos alegados na exordial requer o depoimento pessoal da 
vítima para que esclareça: 

 Queira a vítima esclarecer a dinâmica do acidente, os veículos envolvidos e suas características, o 
membro ou segmento do corpo afetado e se houve encaminhamento ao hospital; 

 Queira esclarecer se houve requerimento administrativo em razão do sinistro narrado na inicial ou outro 
sinistro; 

 Se a vítima recebeu algum valor referente a este ou outro sinistro. 

Para fins do expresso no artigo 106, inciso I, do Código de Processo Civil, requer que todas as intimações sejam 
encaminhadas ao escritório de seus patronos, sito na Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15 andar, Sala 1509/1512 – Centro - 
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CEP:20021-290 – RJ – Rio de Janeiro e que as publicações sejam realizadas, exclusivamente, em nome do patrono 
Dr. SUELIO MOREIRA TORRES inscrito sob o nº OAB/PB 15477, sob pena de nulidade das mesmas. 

  

  

Nestes Termos, 
 Pede Deferimento, 

 
JOAO PESSOA, 9 de junho de 2023. 

 
 

SUELIO MOREIRA TORRES 
OAB/PB 15477 
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TABELA DE GRADAÇÃO 
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SUBSTABELECIMENTO 

  

 
                                      JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/CE 27.954-A, JOÃO 
PAULO RIBEIRO MARTINS, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/ RJ sob o nº 144.819; JOSELAINE MAURA DE 
SOUZA FIGUEIREDO, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/ RJ sob o nº 140.522; FERNANDO DE FREITAS BARBOSA, 
brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/ RJ sob o n.º 152.629 substabelecem, com reserva de iguais, na pessoa do 
advogado SUELIO MOREIRA TORRES, inscrito na OAB/PB 15477 os poderes que lhes foram conferidos por 
SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, nos autos de Ação de Cobrança de Seguro DPVAT, que lhe 
move WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO, em curso perante a 5ª VARA CÍVEL da comarca de JOAO PESSOA, nos autos do 
Processo nº 08139560420228152001. 

  

Rio de Janeiro, 9 de junho de 2023. 

  

  

 

JOÃO ALVES BARBOSA FILHO - OAB/PB 4246-A 

 
FERNANDO DE FREITAS BARBOSA - OAB RJ 152.629 

  
JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO- OAB RJ 140.522 

  
JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS - OAB RJ 144.819 

  

 
 123456789 

                                                           
1 Art. 218 - Os atos processuais serão realizados nos prazos prescritos em lei. [...] § 4º - Será considerado tempestivo o ato praticado antes do termo inicial 
do prazo. 

2 Art. 381.  A produção antecipada da prova será admitida nos casos em que: II - a prova a ser produzida seja suscetível de viabilizar a autocomposição ou 
outro meio adequado de solução de conflito; 

3XSEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). AÇÃO DE COBRANÇA. AFIRMAÇÃO DE INVALIDEZ PERMANENTE. NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A INVALIDEZ E O 
ACIDENTE. AUSÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA RECONHECIDA. RECURSO IMPROVIDO. Constatada pericialmente a ausência de nexo de causalidade entre o 
acidente narrado e a incapacidade apresentada, impossível se apresenta o reconhecimento do direito ao recebimento de qualquer valor a título de seguro 
DPVAT.(TJ-SP - APL: 90000717820118260577 SP 9000071-78.2011.8.26.0577, Relator: Antonio Rigolin, Data de Julgamento: 03/03/2015, 31ª Câmara de 
Direito Privado, Data de Publicação: 03/03/2015) 

4xAPELAÇÃO CÍVEL. DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE NEXO CAUSAL DE QUE AS LESÕES SÃO DECORRENTES DE 
ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO OCORRIDO EM 25/12/1992. BOLETIM DE OCORRÊNCIA LAVRADO APENAS EM 12/06/2009, DEZESSETE ANOS APÓS O 
SUPOSTO ACIDENTE. ÔNUS DA PROVA. INCUMBÊNCIA DO AUTOR. ART. 333, I, CPC. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. Não há nos autos qualquer 
elemento que comprove que as lesões suportadas pela apelante sejam decorrentes de acidente automobilístico. 2. A requerente sequer trouxe aos autos 
prova do atendimento hospitalar realizado na data do sinistro, ou ainda, prova do tratamento médico realizado decorrente das lesões alegadas. (TJ-PR 
8967797 PR 896779-7 (Acórdão), Relator: Dartagnan Serpa Sa, Data de Julgamento: 24/05/2012, 9ª Câmara Cível) 

5Súmula 474 | Superior Tribunal de Justiça “A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma 
proporcional ao grau da invalidez.” 

6“[...] Invalidez parcial e incompleta – Debilidade de membro superior direito – Aplicação da Lei nº 6.194/74 com as alterações introduzidas pelas Leis nº 
11.482/2007 e 11.945/2009 – Gradação fixada em laudo do IML acostado aos autos – Percentual da Perda fixada em 60% (sessenta por cento) – 
Indenização que deve ser fixada de acordo com o grau da invalidez – Súmula nº 474, do Superior Tribunal de Justiça – Valor que merece adequação – 
Reforma da sentença nesse ponto – Provimento parcial. - Ocorrido o acidente que vitimou o segurado na vigência das Leis nos 11.482/2007 e 
11.945/2009, que alteraram o art. 3º da Lei n° 6.194/74, para a fixação do valor indenizatório, deve ser observada a graduação, em percentuais e 
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conforme o tipo da lesão e o membro/órgão lesado, estabelecida na tabela anexa à segunda lei citada. - Nos termos da Súmula nº 474, do Superior 
Tribunal de Justiça, “A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez.” 
[...] “ Julgamento da Apelação Cível n.º 0000293-49.2011.815.0241 - Sala de Sessões da Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, 
João Pessoa, 28 de abril de 2015. 

7“PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT. PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR NÃO APRECIADA PELO JUÍZO A QUO. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO PELA INSTÂNCIA REVISORA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA, COM BASE NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INAPLICABILIDADE DO DIPLOMA LEGAL CONSUMERISTA ÀS RELAÇÕES DE SEGURO OBRIGATÓRIO. Agravo de Instrumento interposto de decisão que em 
ação de cobrança do seguro obrigatório DPVAT deferiu a inversão do ônus da prova. 1. Preliminar de ausência de interesse de agir não enfrentada pelo 
juízo a quo impede o exame pela instância revisora, sob pena de supressão de instância. 2. A contratação compulsória do seguro obrigatório DPVAT 
afasta a natureza consumerista da relação jurídica entre seguradora e segurado, e impossibilita a decretação da inversão do ônus da prova com base 
no artigo 6º,VIII, da Lei nº 8078/90. 3. Recurso a que se dá provimento, com base no artigo 557 § 1º-A do Código de Processo Civil, para afastar a 
inversão do ônus da prova decorrente da aplicação do Código de Defesa do Consumidor.”(TJ-RJ - AI: 00612946320148190000 RJ 0061294-
63.2014.8.19.0000, Relator: DES. FERNANDO FOCH DE LEMOS ARIGONY DA SILVA, Data de Julgamento: 12/01/2015, TERCEIRA CAMARA CIVEL, Data de 
Publicação: 16/01/2015).  
8“SÚMULA N. 426: Os juros de mora na indenização do seguro DPVAT fluem a partir da citação.” 

9art. 1º . (...) 
§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação. 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE JOAO PESSOA/PB

 

 

 

Processo: 08139560420228152001

                                                 BRADESCO SEGUROS S.A, empresas seguradoras previamente qualificadas nos autos 
do processo em epígrafe, neste ato, representada, por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO 
DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO, em trâmite perante 
este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem mui respeitosamente, à presença de V. Ex.ª, em cumprimento ao 
referido despacho de fls., expor para ao final requerer o que se segue:

Trata-se de caso em que o Autor alega ser vítima de acidente automobilístico, resultando em invalidez 
permanente. Assim, supostamente na posse de todos os documentos pleiteia em esfera judicial indenização 
referente à INVALIDEZ PERMANENTE.

Em que pese o caráter social do Seguro Obrigatório DPVAT, o beneficiário legal da indenização tem que, 
necessariamente, preencher os requisitos legais para recebimento do referido seguro.

Após a análise da documentação fornecida pelo beneficiário legal da indenização é de suma importância, a fim 
de concluir se o sinistro é indenizável ou não, cumprindo ressaltar que o Seguro Obrigatório DPVAT é alvo dos 
mais diversos tipos de fraude.

Neste sentido, o sinistro foi cancelado administrativamente, tendo em vista que a parte não cumpriu as 
exigências da Lei que regula a matéria.

Noutro giro, após a nomeação de perito as partes apresentaram quesitos para que fosse verificado qual o grau 
de comprometimento da Invalidez apurada.

Nota-se que o i. perito utilizou os critérios de fixação de indenização do ANEXO I da Lei 6.194/74 c/c Súmula 474 
do STJ, valor sobre o qual incidiu a repercussão da lesão sofrida a fim de ser fixada o quantum indenizatório.

Assim, requer que o N. Magistrado acolha o descrito no laudo apresentado pelo EXPERT PERITO.

Nestes Termos,
 Pede Deferimento,

JOAO PESSOA, 29 de novembro de 2023.

JOÃO BARBOSA
OAB/PB 4246-A

SUELIO MOREIRA TORRES
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Poder Judiciário da Paraíba

5ª Vara Cível da Capital

PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 0813956-04.2022.8.15.2001

AUTOR: WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO

REU: BRADESCO SEGUROS S/A

SENTENÇA

COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. ACIDENTE DE

TRÂNSITO. PERÍCIA MÉDICA. LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO.

PROCEDÊNCIA PARCIAL DA AÇÃO. ART. 487, I DO NCPC C/C LEI

11.482/2007.

-É responsabilidade da Seguradora pagar a indenização

correspondente ao seguro obrigatório, desde que ocorrido o

evento danoso e sendo ele devidamente comprovado.

Vistos.

Cuida-se de ação de Cobrança de Seguro Obrigatório DPVAT

ajuizada por WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO contra BRADESCO

SEGUROS S/A, objetivando receber de indenização em decorrência de

acidente de trânsito ocorrido em 26.08.2016 que resultou na debilidade

permanente, em virtude das inúmeras lesões sofridas na ocasião do

acidente. Razão pela qual, requereu a procedência da ação. Juntou

documentos.
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Deferida a justiça gratuita, devidamente citada, a Seguradora

ofereceu contestação, arguindo, em sede de preliminar, falta de

interesse processual.  NO mérito, combateu os argumentos expostos na

exordial, pugnando a improcedência da ação. Juntou documentos (Id

74647110). Réplica inserida nos autos.

Realizada perícia médica (id 81887322), ouvidas as partes, em

seguida, vieram os autos conclusos para seu julgamento.

É o relatório.

DECIDO.

1. DAS QUESTÕES PRELIMINARES.

1.a. Carência de ação – Falta de interesse processual.

O interesse de agir ou interesse processual de agir, assenta-se na

premissa de que, não convém à parte acionar o aparato judiciário sem que

dessa atividade se possa extrair algum resultado útil. É preciso, pois, sob

esse prisma, que, em cada caso concreto, a prestação jurisdicional

solicitada seja necessária e adequada.

No caso vertente, A inexistência de prévia postulação administrativa

não constitui óbice ao ingresso em juízo, uma vez que não é requisito para

a propositura da ação de cobrança do seguro DPVAT, a qual encontra

fundamento no postulado consagrado no art. 5º, XXXV, da Constituição

Federal.

Todavia, nas ações ajuizadas até a conclusão do julgamento do

Recurso Extraordinário Nº 631.240, de relatoria do Ministro Roberto

Barroso, com repercussão geral reconhecida, o entendimento da

exigibilidade de prévio requerimento administrativo como condição de
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postulação judicial relativa a benefício previdenciário, aplica-se a ressalva

contida no seu item 6, segundo o qual, em havendo contestação de mérito,

já estaria caracterizada a resistência à pretensão da parte autora,

configurando, desse modo, o interesse de agir.

Nesse sentido:

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. PRÉVIO

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR. 1. A

instituição de condições para o regular exercício do direito de ação é

compatível com o art. 5 Q , XXXV, da Constituição. Para se

caracterizar a presença de interesse em agir, é preciso haver

necessidade de ir a juízo. (...).

5. Tendo em vista a prolongada oscilação jurisprudencial na

matéria, inclusive no Supremo Tribunal Federal, deve-se estabelecer

uma fórmula de transição para lidar com as ações em curso nos

termos a seguir expostos. 6. Quanto às ações ajuizadas até a

conclusão do presente julgamento (03.09.2014), sem que tenha

havido prévio requerimento administrativo nas hipóteses em que

exigível, será observado o seguinte: (i) caso a ação (tenha sido

ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência dei anterior

pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito;! (ii)

caso o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está

caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão; (iii)

as demais ações que não se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão

sobrestadas,] observando-se a sistemática a seguir. (...), (RE 631.240,

Rel: Min. Roberto Barroso, julgado em 03/09/2014)".
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Além do mais, o Supremo Tribunal Federal destacou que não há a

necessidade do esgotamento da via administrativa, mas apenas de prévio

ajuizamento do requerimento administrativo, o qual já caracterizaria a

pretensão resistida, demonstrando, desta forma, o interesse - necessidade

de intervenção do Poder Judiciário.

Recentes julgados do STF de relatoria da Min. Cármen Lúcia no RE

826890 (julgado em 19/09/2014, DJe-193, divulgado em 02/10/2014,

publicado em 03/10/2014) e da relatoria do Min. Luiz Fux no RE 839314

(julgado em 10/10/2014, DJe-202, divulgado em 15/10/2014, publicado em

16/10/2014), ratificaram necessidade de prévia postulação administrativa

como condição para se buscar a tutela jurisdicional em casos envolvendo o

seguro DPVAT, fundamentando-se na repercussão geral referente ao INSS.

Todavia, aplica-se ao litígio a ressalva contida no item 6 da ementa da

repercussão geral acima citada, segundo a qual, nas ações ajuizadas em

havendo contestação de mérito, já estaria caracterizada a resistência à

pretensão da parte autora, configurando, desse modo, o interesse de agir.

Desse modo, o interesse de provocar a atividade jurisdicional ressoa

evidente, conforme decidido pelo c. STF. Com efeito afasto a preliminar.

2. DO MÉRITO. 

Como é amplamente cediço, o pagamento do seguro obrigatório

DPVAT é derivado da Lei n. 8.441/92, que estabeleceu o consórcio

obrigatório de seguradoras para pronto pagamento às vítimas de

veículos automotores, mesmo que se trate de veículos cujos seguros se

encontrem vencidos ou não realizados.
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 A adesão ao seguro tem por base a lei de regência, que o torna

ínsito a todos os veículos automotores para cobrir os danos pessoais

que porventura possam vir a ser produzidos, tendo como beneficiário

qualquer pessoa que venha a ser vitimada em sinistro. 

Emerge dos autos que a perícia médica ortopédica realizada nos autos

(ID 81887322), não evidencia invalidez ou debilidade permanente.   O

nobre perito oficial correlacionou o percentual ao segmento anatômico,

referente à lesão no membro inferior direito (joelho) ,em 50% média,

que pela tabela que gradua os danos corporais, tem-se o valor de R$

4.725.00.

Vejamos o que diz o art. 8º da Lei 11.482 de 31/05/2007: 

“Art. 8. Os arts. 3 , 4 , 5  e 11º, da Lei n  6.194, de 19 de dezembro

de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 3º. Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no

art.2  desta Lei compreendem as indenizações por morte,

invalidez permanente e despesas de assistência médica e

suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

(...)

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte;

II- até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de

invalidez permanente; e,

III- até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso

à vítima - no caso de despesas de assistência médica e

suplementares devidamente comprovadas.” 

o o o o

o
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§1  No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput deste

artigo, deverão ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei as

lesões diretamente decorrentes de acidente e que não sejam

suscetíveis de amenização proporcionada por qualquer medida

terapêutica, classificando-se a invalidez permanente como total

ou parcial, subdividindo-se a invalidez permanente parcial em

completa e incompleta, conforme a extensão das perdas

anatômicas ou funcionais, observado o disposto abaixo:

I- quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a

perda anatômica ou funcional será diretamente enquadrada em

um dos segmentos orgânicos ou corporais previstos na tabela

anexa, correspondendo à indenização ao valor resultante da

aplicação do percentual ali estabelecido ao valor máximo da

cobertura;

II- quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta,

será efetuado o enquadramento da perda anatômica ou

funcional na forma prevista no inciso I deste parágrafo,

procedendo-se, em seguida, à redução proporcional da

indenização que corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento)

para as perdas de repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento)

para as de média repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) para

as de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual de 10%

(dez por cento), nos casos de sequelas residuais.”

Assim, como através do laudo traumatológico (Id 81887322),

extrai-se a indenização nos patamares de R$ 9.450,00; o acolhimento

parcial da pretensão inicial é medida de rigor.

o
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ANTE O EXPOSTO, afastada as questões preliminares arguidas em

sede de defesa, escudado no art. 487, I do NCPC e Lei n. 11.482/2007,

julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial, para CONDENAR o

promovido, BRADESCO SEGUROS S/A a pagar ao autor, em 15 dias úteis,

o valor de R$ 4.725.00, monetariamente corrigido pelo INPC a partir da

presente decisão, até o efetivo pagamento e juros moratórios de 1% ao

mês, a partir do evento danoso qual seja, 07.08.2017.

CONDENO a promovida ao pagamento das custas e honorários

advocatícios fixados em 20% do valor da condenação, por ter o autor

sucumbido em parte mínima do pedido, especificamente quanto ao

valor da verba indenizatória pretendida.

INDEPENDENTE do trânsito em julgado, PROCEDA-SE a

transferência do valor depositado no feito, na conta corrente da

competente Perito Judicial.

 Transitada em julgado, liquide-se.

P.R.I.

João Pessoa, data e assinatura digitais

                                                         ONALDO ROCHA DE QUEIROGA

                                                                     Juiz de Direito

Assinado eletronicamente por: ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
16/02/2024 11:09:05
https://consultapublica.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
ID do documento:

240216110905165000000
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Expedientes

Partes

Ato de comunicação Data limite prevista para ciência ou manifestação Documentos

Sentença
(15940586)

BRADESCO
SEGUROS S/A
Representante:
BRADESCO
SEGUROS S/A
Diário Eletrônico
(16/02/2024
11:37:26)
O sistema registrou
ciência em
20/02/2024 00:00:00
Prazo: 15 dias

12/03/2024 23:59:59
(para manifestação)

Sentença
(15940585)

WANDIEGO
WALDIR LEITE
CIPRIANO
Diário Eletrônico
(16/02/2024
11:37:26)
O sistema registrou
ciência em
20/02/2024 00:00:00
Prazo: 15 dias

12/03/2024 23:59:59
(para manifestação)

Despacho
(15271684)

BRADESCO
SEGUROS S/A
Representante:
BRADESCO
SEGUROS S/A
Diário Eletrônico
(21/11/2023
09:43:08)
O sistema registrou
ciência em
23/11/2023 00:00:00
Prazo: 15 dias

15/12/2023 23:59:59
(para manifestação)

Despacho

 (/PJE/PAINEL/PAINEL_USUARIO/POPUP/V

 (/PJE/PAINEL/PAINEL_USUARIO/POPUP/V

 (/PJE/PAINEL/PAINEL_U
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2883885- C3/ 2023-00436/ INVALIDEZ 

 

EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE JOAO PESSOA/PB 

  

  

Processo n. 08139560420228152001 

  

  

                                        SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, empresas seguradoras 
previamente qualificadas nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representadas, por seus advogados que 
esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove WANDIEGO WALDIR 
LEITE CIPRIANO, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem mui respeitosamente, à 
presença de V. Ex.ª, apresentar seu RECURSO DE APELAÇÃO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, 
requerendo seu regular processamento e ulterior envio à Câmara Cível 

Nestes Termos, 
 Pede Deferimento, 

 
JOAO PESSOA, 20 de fevereiro de 2024. 

 
JOÃO BARBOSA 
OAB/PB 4246-A 

 
 

SUELIO MOREIRA TORRES 
OAB/PB 15477 
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PROCESSO ORIGINÁRIO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE JOAO PESSOA / PB 

Processo n.º 08139560420228152001 

APELANTE: BRADESCO SEGUROS S.A 

APELADA: WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO 

       

RAZÕES DO RECURSO 

  

COLENDA CÂMARA, 

INCLÍTOS JULGADORES, 

A sentença proferida no juízo “a quo” merece ser reformada, pois a matéria foi examinada em desconformidade com a 
legislação em vigor e as provas constantes dos autos e fundamentada em afronta as normas legais aplicáveis. 

BREVE RELATO DOS FATOS 

Cuida-se o feito de ação de cobrança de seguro DPVAT, em que o recorrido, alega na peça vestibular 
ter sofrido acidente de trânsito em 02/08/2015. 

Aduz ainda, que, em razão do sinistro noticiado nos autos é portador de invalidez permanente, tendo 
se submetido a exame pericial. 

Por fim, em razão da suposta invalidez adquirida, o recorrido, ajuizou a presente lide pleiteando verba indenizatória do 
Seguro DPVAT. 

Entendeu o Nobre Juiz a quo, em acolher parcialmente o pedido inicial, ultrapassando todas as teses 
lançadas na defesa da Demandada, assim, julgou a lide parcialmente procedente, em desfavor da 
Recorrente, condenando-a a indenizar a parte Apelada, a título de seguro DPVAT, nos seguintes 
termos: 
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Data vênia, não houve com o habitual acerto o Ilustre Magistrado a quo, pois, conforme se passa a 
demonstrar, a r. Decisão não guarda sintonia com as questões de fato e de direito ventiladas nos 
autos. 

DO PAGAMENTO PROPORCIONAL À LESÃO 

SINISTRO OCORRIDO APÓS A MEDIDA PROVISÓRIA 451/2008 

Conforme verifica-se nos documentos acostados pela parte Apelada, a mesmo foi vítima de acidente ocasionado 
por veículo automotor na data de 02/08/2015. 

Após dilação probatória, foi confeccionado laudo pericial, que consta às fls. dos autos. Por certo, o limite 
indenizatório estipulado na condenação, deveria ser o estipulado na referida prova, debitando-se o valor pago 
na via administrativa. Todavia, a condenação imposta na r. sentença sobejou o montante devido ao apelado em 
razão de sua permanente invalidez, pelo que merece pronta reforma. 

Vejamos conclusão da perícia: 

 

Frisa-se que com a edição da Medida Provisória nº 451/08, atualmente convertida na Lei nº 11.945/2009, em 
vigência desde 15 de dezembro de 2008, que alterou o texto dos arts. 3º e 5º da Lei nº 6.194/74 em seu art. 31, 
assim como anexou tabela à aludida Lei, foram estabelecidos percentuais indenizatórios aos danos corporais, 
subdividindo-os em totais e parciais, estes últimos em completos e incompletos. 

Recentemente, a Suprema Corte firmou posicionamento sobre a constitucionalidade da inovação legal trazida 
originariamente pela MP 451/08, conforme se verifica no julgamento da ADI 4627/DF. 

Ademais, a jurisprudência é pacífica quanto à necessidade de quantificação, sendo este o entendimento 
consagrado através da Súmula 474, do STJ. 

Destarte, para se chegar ao valor indenizável devido, na presente hipótese de invalidez parcial incompleta, 
devem ser observadas duas etapas, observadas quando da elaboração da prova pericial: 

Identifica-se o tipo de dano corporal segmentar na Tabela, aplicando-se o respectivo percentual de perda; e 

Sobre o valor encontrado, aplica-se os percentuais de acordo com o grau de repercussão: intensa –  75%; média 
– 50%; leve – 25%; e sequela residual – 10%. 

Para uma melhor visualização, segue tabela demonstrando o valor devido ao Apelado, com base na lesão 
suportada: 

  

Danos Corporais Segmentares (Parciais) 

Outras Repercussões em Órgãos e Estruturas Corporais 

Percentuais 

das Perdas 
Valor da Indenização 

Perda completa da mobilidade de um quadril, joelho ou 
tornozelo 

25 R$ 3.375,00 
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Repercussão Valor da Indenização 

50% (grau moderado) R$ 1.687,50 

  

  

Sendo assim, merece pronta reforma a r. Sentença, vez que o valor indenizatório deverá respeitar o cálculo 
apresentado acima, apurado com base no exame pericial que consta dos autos, de modo que o valor da 
condenação não poderá ultrapassar a monta de R$ 1.687,50 (UM MIL E SEISCENTOS E OITENTA E SETE REAIS E 
CINQUENTA CENTAVOS). 

DOS JUROS DE MORA 

Em sendo mantida a condenação da parte Apelante, merece reforma aplicação do consectário in voga, 
considerando que o Colendo Superior Tribunal de justiça editou a Súmula nº 426 pacificando a incidência dos 
juros a partir da citação. 

Caso os ilustres julgadores não entendam pelo ajuste do marco inicial da citação, ainda assim merece reforma a 
decisão, uma vez que determinou a incidência a partir do evento danoso como sendo 07/08/2017 quando na 
verdade o sinistro se deu em 02/08/2015. 

CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, confia a Apelante no alto grau de eficiência 
desse Egrégio Tribunal de Justiça, a fim de que seja reformada a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, 
dando provimento ao presente recurso, para: 

Seja respeitada a tabela de graduação inserida na Lei, nos termos das Súmulas 474 e 544 do STJ. 

Aplicação da Súmula 426 do STJ, para que o marco inicial da incidência dos juros seja a partir da citação. 

Nestes Termos, 
 Pede Deferimento, 

 
JOAO PESSOA, 20 de fevereiro de 2024. 

 
JOÃO BARBOSA 
OAB/PB 4246-A 

 
 

SUELIO MOREIRA TORRES 
OAB/PB 15477 
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SUBSTABELECIMENTO 

  

 
                                      JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/CE 27.954-A, JOÃO 
PAULO RIBEIRO MARTINS, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/ RJ sob o nº 144.819; JOSELAINE MAURA DE 
SOUZA FIGUEIREDO, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/ RJ sob o nº 140.522; FERNANDO DE FREITAS BARBOSA, 
brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/ RJ sob o n.º 152.629 substabelecem, com reserva de iguais, na pessoa do 

advogado SUELIO MOREIRA TORRES, inscrito na OAB/PB 15477 os poderes que lhes foram conferidos por 

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, nos autos de Ação de Cobrança de Seguro DPVAT, que lhe 
move WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO, em curso perante a 5ª VARA CÍVEL da comarca de JOAO PESSOA, nos autos do 
Processo nº 08139560420228152001. 

  

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 2024. 

  

  

 

JOÃO ALVES BARBOSA FILHO - OAB/PB 4246-A 

 
FERNANDO DE FREITAS BARBOSA - OAB RJ 152.629 

  
JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO- OAB RJ 140.522 

  
JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS - OAB RJ 144.819 

  

 
 12 

 
 

 

 

 

 
1PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO MODIFICATIVO. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA 
RESOLUÇÃO CNSP Nº 273 DE 19/12/2012. EMBARGOS ACOLHIDOS, COM EFEITO MODIFICATIVO. PRECEDENTES STJ. DECISÃO UNÂNIME. 1. Ao julgar o 
Recurso Especial Repetitivo nº 1.303.038-RS, que discutia a aplicação da gradação da invalidez permanente parcial incompleta aos acidentes anteriores à 
MP 451/08, o STJ, por meio do Acórdão transitado em julgado, em 30/04/2014, decidiu pela validade da utilização de Tabela do CNSP para estabelecer a 
proporcionalidade da indenização ao grau de invalidez, na hipótese de sinistro anterior a 16/12/2008, data da entrada em vigor da Medida Provisória 
451/08.2. Tendo em vista que do acidente automobilístico, o qual vitimou o apelante, ora embargado, decorreu debilidade permanente, conforme Laudo 
Traumatológico presente nos autos, aplica-se ao caso a Resolução CNSP Nº 273 DE 19/12/2012, devendo-se quantificar a indenização DPVAT, prevista no 
art. 3º, II, da Lei Nº 6.194/74, ALTERADA PELA LEI Nº 11.482/2007, conforme o grau e local da invalidez permanente sofrida pela vítima, nos termos da 
perícia médica a ser realizada para tal fim.3. "A possibilidade de atribuição de efeitos modificativos a embargos declaratórios resulta da presença de 
omissão verificada no acórdão embargado" (STJ, Relator: Ministra LAURITA VAZ, Data de Julgamento: 14/09/2010, T5 - QUINTA TURMA).4. Embargos 
acolhidos, com efeito modificativo. Decisão unânime. Embargos de Declaração 240917-6 - 0044662-52.2010.8.17.0001 - Relator(a) Roberto da Silva Maia - 
1ª Câmara Cível - Data do Julgamento - 03/02/2015 

2Súmula 474 | Superior Tribunal de Justiça “A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma 
proporcional ao grau da invalidez.” 
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08/10/2024

Número: 0813956-04.2022.8.15.2001 
 

Classe: APELAÇÃO CÍVEL 

 Órgão julgador colegiado: 3ª Câmara Cível 
 Órgão julgador: Desa. Maria das Graças Morais Guedes 

 Última distribuição : 05/06/2024 

 Valor da causa: R$ 2.531,25 

 Processo referência: 0813956-04.2022.8.15.2001 

 Assuntos: Seguro 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? SIM 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal de Justiça da Paraíba
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A. (APELANTE)

BRADESCO COMPANHIA DE SEGUROS (APELANTE) SUELIO MOREIRA TORRES registrado(a) civilmente como

SUELIO MOREIRA TORRES (ADVOGADO)

WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO (APELADO) FABIO CARNEIRO CUNHA LIMA (ADVOGADO)

ANA RAQUEL DE SOUSA E SILVA COUTINHO

(ADVOGADO)

JANIO DANTAS GUALBERTO (TERCEIRO INTERESSADO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

30532
702

26/09/2024 09:51 Acórdão Acórdão
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A C Ó R D Ã O

 

 

. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGUROAPELAÇÃO CÍVEL

OBRIGATÓRIO DPVAT. INVALIDEZ PARCIAL INCOMPLETA.

OMBRO DIREITO.  INDENIZATÓRIO EMQUANTUM

DESACORDO COM A LEI Nº 6.194/74. PROVIMENTO.

 

Em se tratando de invalidez permanente parcial incompleta

devem ser observadas as instruções de cálculo da indenização

do seguro DPVAT previstas no inc. II do § 1º do art. 3º da Lei nº

6.194/74.

 

Tendo o juízo  arbitrado o valor da indenização a maior,a quo

deve ser provido o recurso para adequá-lo as disposições legais.

 

 

RELATÓRIO

 

Apelação Cível interposta por Seguradora Líder dos Consó

rcios do Seguro DPVAT S.A contra sentença do Juízo da 5ª Vara Cível da Capital,

prolatada nos autos da Ação de Cobrança de Seguro DPVAT em face dele

ajuizada em face de Wandiego Waldir Leite Cipriano, que condenou a promovida

ao pagamento do valor de R$ 4.725,00 (quatro mil, setecentos e vinte e cinco reais).
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Condenou ambos, autor e réu, ao pagamento de   honorários

advocatícios fixados em  20% do valor da condenação.

 

Nas razões recursais, sustentou que o valor da condenação é

inferior ao que a parte faz jus, ao tempo em que requereu provimento do recurso e a

inversão do ônus sucumbencial. Pugna pelo provimento do apelo.

 

Laudo pericial, id. 28257120, lesão/dano Parcial incompleto,

joelho direito, 50% média.

 

Contrarrazões, id. 28257120.

 

O Ministério Público ofertou parecer sem manifestação de mérito,

id. 28375007.

 

.É o relatório

 

 

VOTO

 

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

 

Infere-se dos autos que o apelante ajuizou a presente ação com o

objetivo de receber indenização do seguro DPVAT, em consequência da alegada

invalidez permanente em seu joelho direito, resultante de acidente automobilístico

ocorrido no dia 26.08.2016.
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O documento elaborado por perita atesta a ocorrência de

invalidez parcial, utilizando para os cálculos a tabela anexa da Lei n. 6.194/74 (perda

incompleta da mobilidade do joelho direito no percentual de 50%média), id.

28257120.

 

Assim, resta comprovado o dano indenizável nos termos da Lei nº

6.194/74.

 

Passo à análise do valor devido a título indenizatório.

 

Prestigiando o princípio do “ ”, deve sertempus regit actum

observada a redação vigente à época do acidente.

 

Dispõe o art. 3º da Lei nº 6.194/74, modificado pela Lei nº

11.945/2009.

 

Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no

art. 2o desta Lei compreendem as indenizações por morte, por

invalidez permanente, total ou parcial, e por despesas de

assistência médica e suplementares, nos valores e conforme as

regras que se seguem, por pessoa vitimada:

 

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de

invalidez permanente; e
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III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como

reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica

e suplementares devidamente comprovadas.

 

§ 1o No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput deste

artigo, deverão ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei as

lesões diretamente decorrentes de acidente e que não sejam

suscetíveis de amenização proporcionada por qualquer medida

terapêutica, classificando-se a invalidez permanente como total

ou parcial, subdividindo-se a invalidez permanente parcial em

completa e incompleta, conforme a extensão das perdas

anatômicas ou funcionais, observado o disposto abaixo:

 

I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a

perda anatômica ou funcional será diretamente enquadrada em

um dos segmentos orgânicos ou corporais previstos na tabela

anexa, correspondendo a indenização ao valor resultante da

aplicação do percentual ali estabelecido ao valor máximo da

cobertura; e

 

II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta,

será efetuado o enquadramento da perda anatômica ou funcional

na forma prevista no inciso I deste parágrafo, procedendo-se, em

seguida, à redução proporcional da indenização que

corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento) para as perdas

de repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) para as de

média repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) para as de leve

repercussão, adotando-se ainda o percentual de 10% (dez por

cento), nos casos de sequelas residuais.

 

( … )
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A partir da transcrição dos dispositivos que estabelecem os danos

pessoais cobertos pelo seguro e respectivos valores, verifico que uma das espécies

de danos indenizáveis é a invalidez parcial.

 

De acordo com o parágrafo primeiro do dispositivo transcrito, a

invalidez permanente se divide em total e parcial e esta subdivide-se em completa e

incompleta.

 

No caso concreto, trata-se de invalidez parcial porquanto a lesão

sofrida se enquadra na hipótese de perda incompleta da mobilidade do ombro direito

no percentual de 50%média, caracterizada como invalidez permanente parcial

incompleta.

 

 

O acidente ocorreu em 29.06.2012 aplica-se a regra do inciso II, 

do § 1º do art. 3º da Lei nº 6.194/74, que disciplina a indenização para os casos de

invalidez permanente parcial incompleta, cujo conteúdo volto a transcrever:

 

II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta,

será efetuado o enquadramento da perda anatômica ou funcional

na forma prevista no inciso I deste parágrafo, procedendo-se, em

seguida, à redução proporcional da indenização que

corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento) para as perdas

de repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) para as de

média repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) para as de leve

repercussão, adotando-se ainda o percentual de 10% (dez por

cento), nos casos de sequelas residuais.
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A perícia técnica, concluiu pela perda incompleta da mobilidade

do ombro direito no percentual de 50%média (cinquenta por cento)
1
 do teto da lei de

regência.

 

Pois bem. Como trata de acidente de leve repercussão e a perícia

concluiu pela perda incompleta da mobilidade do ombro direito no percentual de

50%média (cinquenta por cento) a indenização do seguro DPVAT a que faz jus

decorre da operação aritmética seguinte: multiplica-se o valor máximo da cobertura

pelo percentual correspondente à lesão (R$ 13.500,00 x 50%), chegando-se ao valor

de R$ 6.750,00 (seis mil, setecentos e cinquenta reais)

 

Em seguida, procede-se à redução proporcional, dividindo R$

6.750,00 (seis mil, setecentos e cinquenta reais) pelo percentual de 50% (cinquenta

por cento), considerando que a invalidez ocorreu em apenas um ombro, do que

resulta R$ 3.375,00 (três mil, trezentos e setenta e cinco reais), valor esse devido a

título de indenização.

 

Dessa forma impõe-se a adequação o valor fixado na origem,

fixando-o em R$ 3.375,00 (três mil, trezentos e setenta e cinco reais),

correspondente a 50% (cinquenta por cento) proporcional à lesão identificada na

perícia.

 

 

Face ao exposto, DOU PROVIMENTO AO APELO para adequar

o quantum indenizatório devido ao autor ao patamar de R$ 3.375,00 (três mil,

trezentos e setenta e cinco reais).

 

Inverto o ônus sucumbencial para que seja suportado

integralmente pela seguradora ré.
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É como voto.

 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes

RELATORA

 

 

 

07

1ANEXO (art. 3o da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974) - Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros inferiores
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2883885‐ C3/ 2023‐00436/ INVALIDEZ 

  

  

  

  

  

  

EXMA.  SRA.  DRA.  DESA.  RELATORA  MARIA  DAS  GRAÇAS  MORAIS  GUEDES  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DA 
PARAÍBA 

  

 Processo: 08139560420228152001 

 

BRADESCO  SEGUROS  S.A,  já  devidamente  qualificadas  nos  autos  do  processo  em 
epígrafe, por meio de seus advogados que esta subscreve, vem à presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO 
DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO, opor 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

em razão de contradições nos cálculos da indenização e omissões quanto aos consectários legais, ante os 

fundamentos a seguir: 

DA SÍNTESE DOS FATOS  

O  acórdão  reconheceu  que  a  invalidez  do  Apelado  era  de  50%  EM  RAZÃO  DA  LESÃO NO  JOELHO  DIREITO, 
determinando  um  valor  de  indenização  de  R$  3.375,00.  No  entanto,  ao  analisar  a  proporcionalidade, 
observamos que o cálculo realizado está incorreto. 

Destarte,  para  se  chegar  ao  valor  indenizável  devido,  na  presente  hipótese  de  invalidez  parcial  incompleta, 
devem ser observadas duas etapas, observadas quando da elaboração da prova pericial: 

Identifica‐se o tipo de dano corporal segmentar na Tabela, aplicando‐se o respectivo percentual de perda; e 

Sobre o valor encontrado, aplica‐se os percentuais de acordo com o grau de repercussão: intensa –  75%; média 
– 50%; leve – 25%; e sequela residual – 10%. 

Para  uma  melhor  visualização,  segue  tabela  demonstrando  o  valor  devido  ao  Apelado,  com  base  na  lesão 
suportada:  

Danos Corporais Segmentares (Parciais) 
Outras Repercussões em Órgãos e Estruturas Corporais 

Percentuais 
das Perdas 

Valor da Indenização 

Perda completa da mobilidade de um quadril, joelho ou 
tornozelo 

25  R$ 3.375,00 

  

Repercussão Valor da Indenização 

50% (grau moderado) R$ 1.687,50 

 Sendo assim, merece pronta  reforma  a  r.  Sentença,  vez  que o  valor  indenizatório deverá  respeitar o  cálculo 
apresentado  acima,  apurado  com  base  no  exame  pericial  que  consta  dos  autos,  de  modo  que  o  valor  da 
condenação não poderá ultrapassar a monta de R$ 1.687,50 (UM MIL E SEISCENTOS E OITENTA E SETE REAIS E 
CINQUENTA CENTAVOS). 

Num. 35752027 - Pág. 180Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15º andar ‐ Sala 1509/1512 – Centro ‐ RJ – Rio de Janeiro ‐ CEP:20021‐290 
www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

 

DA OMISSÃO QUANTO AOS CONSECTÁRIOS LEGAIS 

O  acórdão  não  se  manifestou  sobre  a  aplicação  dos  juros  de  mora,  o  que  gera  insegurança  jurídica.  Em 

conformidade  com a  jurisprudência do Superior  Tribunal de  Justiça,  conforme a Súmula 426, os  juros devem 

incidir a partir da citação. 

Com  a  mais  a  respeitosa  vênia,  assim  o  fazendo,  afigura‐se  a  v.  decisão  omissa  em  pontos  essenciais, 
justificando o cabimento dos presentes Embargos de Declaração, a fim de que essa V. Exa. decida‐os e confira os 
efeitos integrativos ao respeitável decisum. 

CONCLUSÃO 

São essas as razões pelas quais a embargante confia, espera e requer sejam acolhidos e providos os presentes 
Embargos Declaratórios, enfrentado o ponto OMISSO, qual seja o marco  inicial para a contagem dos  juros de 
mora,  conferido  efeitos  integrativos  para  o  fim  de  prover  integralmente,  tudo  por  ser  medida  de  direito  e 
irretorquível JUSTIÇA! 

  

Nestes Termos, 
 Pede Deferimento, 

 
JOAO PESSOA, 22 de julho de 2024. 

 
JOÃO BARBOSA 
OAB/PB 4246‐A 

 
 

SUELIO MOREIRA TORRES 
OAB/PB 15477 
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Número: 0813956-04.2022.8.15.2001 
 

Classe: APELAÇÃO CÍVEL 

 Órgão julgador colegiado: 3ª Câmara Cível 
 Órgão julgador: Gabinete 13 - Desa. Maria das Graças Morais Guedes 

 Última distribuição : 05/06/2024 

 Valor da causa: R$ 2.531,25 

 Processo referência: 0813956-04.2022.8.15.2001 

 Assuntos: Seguro 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? SIM 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
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EXMA.  SRA.  DRA.  DESA.  RELATORA  MARIA  DAS  GRAÇAS  MORAIS  GUEDES  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DA 
PARAÍBA 

  

 Processo: 08139560420228152001 

 

BRADESCO  SEGUROS  S.A,  já  devidamente  qualificadas  nos  autos  do  processo  em 
epígrafe, por meio de seus advogados que esta subscreve, vem à presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO 
DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO, opor 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

em razão de contradições nos cálculos da indenização e omissões quanto aos consectários legais, ante os 

fundamentos a seguir: 

DA SÍNTESE DOS FATOS  

O  acórdão  reconheceu  que  a  invalidez  do  Apelado  era  de  50%  EM  RAZÃO  DA  LESÃO NO  JOELHO  DIREITO, 
determinando  um  valor  de  indenização  de  R$  3.375,00.  No  entanto,  ao  analisar  a  proporcionalidade, 
observamos que o cálculo realizado está incorreto. 

Destarte,  para  se  chegar  ao  valor  indenizável  devido,  na  presente  hipótese  de  invalidez  parcial  incompleta, 
devem ser observadas duas etapas, observadas quando da elaboração da prova pericial: 

Identifica‐se o tipo de dano corporal segmentar na Tabela, aplicando‐se o respectivo percentual de perda; e 

Sobre o valor encontrado, aplica‐se os percentuais de acordo com o grau de repercussão: intensa –  75%; média 
– 50%; leve – 25%; e sequela residual – 10%. 

Para  uma  melhor  visualização,  segue  tabela  demonstrando  o  valor  devido  ao  Apelado,  com  base  na  lesão 
suportada:  

Danos Corporais Segmentares (Parciais) 
Outras Repercussões em Órgãos e Estruturas Corporais 

Percentuais 
das Perdas 

Valor da Indenização 

Perda completa da mobilidade de um quadril, joelho ou 
tornozelo 

25  R$ 3.375,00 

  

Repercussão Valor da Indenização 

50% (grau moderado) R$ 1.687,50 

 Sendo assim, merece pronta  reforma  a  r.  Sentença,  vez  que o  valor  indenizatório deverá  respeitar o  cálculo 
apresentado  acima,  apurado  com  base  no  exame  pericial  que  consta  dos  autos,  de  modo  que  o  valor  da 
condenação não poderá ultrapassar a monta de R$ 1.687,50 (UM MIL E SEISCENTOS E OITENTA E SETE REAIS E 
CINQUENTA CENTAVOS). 
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DA OMISSÃO QUANTO AOS CONSECTÁRIOS LEGAIS 

O  acórdão  não  se  manifestou  sobre  a  aplicação  dos  juros  de  mora,  o  que  gera  insegurança  jurídica.  Em 

conformidade  com a  jurisprudência do Superior  Tribunal de  Justiça,  conforme a Súmula 426, os  juros devem 

incidir a partir da citação. 

Com  a  mais  a  respeitosa  vênia,  assim  o  fazendo,  afigura‐se  a  v.  decisão  omissa  em  pontos  essenciais, 
justificando o cabimento dos presentes Embargos de Declaração, a fim de que essa V. Exa. decida‐os e confira os 
efeitos integrativos ao respeitável decisum. 

CONCLUSÃO 

São essas as razões pelas quais a embargante confia, espera e requer sejam acolhidos e providos os presentes 
Embargos Declaratórios, enfrentado o ponto OMISSO, qual seja o marco  inicial para a contagem dos  juros de 
mora,  conferido  efeitos  integrativos  para  o  fim  de  prover  integralmente,  tudo  por  ser  medida  de  direito  e 
irretorquível JUSTIÇA! 

  

Nestes Termos, 
 Pede Deferimento, 

 
JOAO PESSOA, 22 de julho de 2024. 

 
JOÃO BARBOSA 
OAB/PB 4246‐A 

 
 

SUELIO MOREIRA TORRES 
OAB/PB 15477 
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29/02/2024

Número: 0813956-04.2022.8.15.2001 
 

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 

 Órgão julgador: 5ª Vara Cível da Capital 
 Última distribuição : 28/03/2022 

 Valor da causa: R$ 2.531,25 

 Processo referência: 0852432-24.2016.8.15.2001 

 Assuntos: Seguro 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? SIM 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal de Justiça da Paraíba
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO (AUTOR) FABIO CARNEIRO CUNHA LIMA (ADVOGADO)

ANA RAQUEL DE SOUSA E SILVA COUTINHO

(ADVOGADO)

BRADESCO SEGUROS S/A (REU) SUELIO MOREIRA TORRES (ADVOGADO)

JANIO DANTAS GUALBERTO (TERCEIRO INTERESSADO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

86365
466

29/02/2024 09:26 Apelação Apelação

86365
471

29/02/2024 09:26 2883885_RECURSO_DE_APELACAO_Anexo_02 Outros Documentos

86365
472

29/02/2024 09:26 2883885_RECURSO_DE_APELACAO_01 Outros Documentos

Num. 35752027 - Pág. 187Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 01/07/2025 19:07:57
https://pjesg.tjpb.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25070119075702800000035804670
Número do documento: 25070119075702800000035804670



 

EM ANEXO
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Pagamento de outros convênios

 SISBB  -  SISTEMA DE INFORMACOES BANCO DO BRASIL
27/02/2024  -   AUTO-ATENDIMENTO    -   16.13.30
1251301251

            COMPROVANTE DE PAGAMENTO

CLIENTE: J BARBOSA ADVOGADOS ASS
AGENCIA: 1251-3    CONTA:         31.969-4
EFETUADO POR: JOAO PAULO MARTINS
================================================
Convenio  TRIBUNAL DE JUSTIÇA-PB
Codigo de Barras   86620000003-6   95130928318-6
                   52024022920-0   02241083701-1
Data do pagamento                     27/02/2024
Valor Total                               395,13
================================================
DOCUMENTO:  022702
AUTENTICACAO SISBB:
7.E8C.F5B.370.45E.B01

Assinada por J7663175JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS 27/02/202416:13:34

Transação efetuada com sucesso.

Transação efetuada com sucesso por: J7663175 JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS.
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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE JOAO PESSOA/PB 

  

  

Processo n. 08139560420228152001 

  

  

                                        SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, empresas seguradoras 
previamente qualificadas nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representadas, por seus advogados que 
esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove WANDIEGO WALDIR 
LEITE CIPRIANO, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem mui respeitosamente, à 
presença de V. Ex.ª, apresentar seu RECURSO DE APELAÇÃO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, 
requerendo seu regular processamento e ulterior envio à Câmara Cível 

Nestes Termos, 
 Pede Deferimento, 

 
JOAO PESSOA, 20 de fevereiro de 2024. 

 
JOÃO BARBOSA 
OAB/PB 4246-A 

 
 

SUELIO MOREIRA TORRES 
OAB/PB 15477 
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PROCESSO ORIGINÁRIO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE JOAO PESSOA / PB 

Processo n.º 08139560420228152001 

APELANTE: BRADESCO SEGUROS S.A 

APELADA: WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO 

       

RAZÕES DO RECURSO 

  

COLENDA CÂMARA, 

INCLÍTOS JULGADORES, 

A sentença proferida no juízo “a quo” merece ser reformada, pois a matéria foi examinada em desconformidade com a 
legislação em vigor e as provas constantes dos autos e fundamentada em afronta as normas legais aplicáveis. 

BREVE RELATO DOS FATOS 

Cuida-se o feito de ação de cobrança de seguro DPVAT, em que o recorrido, alega na peça vestibular 
ter sofrido acidente de trânsito em 02/08/2015. 

Aduz ainda, que, em razão do sinistro noticiado nos autos é portador de invalidez permanente, tendo 
se submetido a exame pericial. 

Por fim, em razão da suposta invalidez adquirida, o recorrido, ajuizou a presente lide pleiteando verba indenizatória do 
Seguro DPVAT. 

Entendeu o Nobre Juiz a quo, em acolher parcialmente o pedido inicial, ultrapassando todas as teses 
lançadas na defesa da Demandada, assim, julgou a lide parcialmente procedente, em desfavor da 
Recorrente, condenando-a a indenizar a parte Apelada, a título de seguro DPVAT, nos seguintes 
termos: 
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Data vênia, não houve com o habitual acerto o Ilustre Magistrado a quo, pois, conforme se passa a 
demonstrar, a r. Decisão não guarda sintonia com as questões de fato e de direito ventiladas nos 
autos. 

DO PAGAMENTO PROPORCIONAL À LESÃO 

SINISTRO OCORRIDO APÓS A MEDIDA PROVISÓRIA 451/2008 

Conforme verifica-se nos documentos acostados pela parte Apelada, a mesmo foi vítima de acidente ocasionado 
por veículo automotor na data de 02/08/2015. 

Após dilação probatória, foi confeccionado laudo pericial, que consta às fls. dos autos. Por certo, o limite 
indenizatório estipulado na condenação, deveria ser o estipulado na referida prova, debitando-se o valor pago 
na via administrativa. Todavia, a condenação imposta na r. sentença sobejou o montante devido ao apelado em 
razão de sua permanente invalidez, pelo que merece pronta reforma. 

Vejamos conclusão da perícia: 

 

Frisa-se que com a edição da Medida Provisória nº 451/08, atualmente convertida na Lei nº 11.945/2009, em 
vigência desde 15 de dezembro de 2008, que alterou o texto dos arts. 3º e 5º da Lei nº 6.194/74 em seu art. 31, 
assim como anexou tabela à aludida Lei, foram estabelecidos percentuais indenizatórios aos danos corporais, 
subdividindo-os em totais e parciais, estes últimos em completos e incompletos. 

Recentemente, a Suprema Corte firmou posicionamento sobre a constitucionalidade da inovação legal trazida 
originariamente pela MP 451/08, conforme se verifica no julgamento da ADI 4627/DF. 

Ademais, a jurisprudência é pacífica quanto à necessidade de quantificação, sendo este o entendimento 
consagrado através da Súmula 474, do STJ. 

Destarte, para se chegar ao valor indenizável devido, na presente hipótese de invalidez parcial incompleta, 
devem ser observadas duas etapas, observadas quando da elaboração da prova pericial: 

Identifica-se o tipo de dano corporal segmentar na Tabela, aplicando-se o respectivo percentual de perda; e 

Sobre o valor encontrado, aplica-se os percentuais de acordo com o grau de repercussão: intensa –  75%; média 
– 50%; leve – 25%; e sequela residual – 10%. 

Para uma melhor visualização, segue tabela demonstrando o valor devido ao Apelado, com base na lesão 
suportada: 

  

Danos Corporais Segmentares (Parciais) 

Outras Repercussões em Órgãos e Estruturas Corporais 

Percentuais 

das Perdas 
Valor da Indenização 

Perda completa da mobilidade de um quadril, joelho ou 
tornozelo 

25 R$ 3.375,00 
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Repercussão Valor da Indenização 

50% (grau moderado) R$ 1.687,50 

  

  

Sendo assim, merece pronta reforma a r. Sentença, vez que o valor indenizatório deverá respeitar o cálculo 
apresentado acima, apurado com base no exame pericial que consta dos autos, de modo que o valor da 
condenação não poderá ultrapassar a monta de R$ 1.687,50 (UM MIL E SEISCENTOS E OITENTA E SETE REAIS E 
CINQUENTA CENTAVOS). 

DOS JUROS DE MORA 

Em sendo mantida a condenação da parte Apelante, merece reforma aplicação do consectário in voga, 
considerando que o Colendo Superior Tribunal de justiça editou a Súmula nº 426 pacificando a incidência dos 
juros a partir da citação. 

Caso os ilustres julgadores não entendam pelo ajuste do marco inicial da citação, ainda assim merece reforma a 
decisão, uma vez que determinou a incidência a partir do evento danoso como sendo 07/08/2017 quando na 
verdade o sinistro se deu em 02/08/2015. 

CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, confia a Apelante no alto grau de eficiência 
desse Egrégio Tribunal de Justiça, a fim de que seja reformada a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, 
dando provimento ao presente recurso, para: 

Seja respeitada a tabela de graduação inserida na Lei, nos termos das Súmulas 474 e 544 do STJ. 

Aplicação da Súmula 426 do STJ, para que o marco inicial da incidência dos juros seja a partir da citação. 

Nestes Termos, 
 Pede Deferimento, 

 
JOAO PESSOA, 20 de fevereiro de 2024. 

 
JOÃO BARBOSA 
OAB/PB 4246-A 

 
 

SUELIO MOREIRA TORRES 
OAB/PB 15477 
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SUBSTABELECIMENTO 

  

 
                                      JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/CE 27.954-A, JOÃO 
PAULO RIBEIRO MARTINS, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/ RJ sob o nº 144.819; JOSELAINE MAURA DE 
SOUZA FIGUEIREDO, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/ RJ sob o nº 140.522; FERNANDO DE FREITAS BARBOSA, 
brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/ RJ sob o n.º 152.629 substabelecem, com reserva de iguais, na pessoa do 

advogado SUELIO MOREIRA TORRES, inscrito na OAB/PB 15477 os poderes que lhes foram conferidos por 

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, nos autos de Ação de Cobrança de Seguro DPVAT, que lhe 
move WANDIEGO WALDIR LEITE CIPRIANO, em curso perante a 5ª VARA CÍVEL da comarca de JOAO PESSOA, nos autos do 
Processo nº 08139560420228152001. 

  

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 2024. 

  

  

 

JOÃO ALVES BARBOSA FILHO - OAB/PB 4246-A 

 
FERNANDO DE FREITAS BARBOSA - OAB RJ 152.629 

  
JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO- OAB RJ 140.522 

  
JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS - OAB RJ 144.819 
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1PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO MODIFICATIVO. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA 
RESOLUÇÃO CNSP Nº 273 DE 19/12/2012. EMBARGOS ACOLHIDOS, COM EFEITO MODIFICATIVO. PRECEDENTES STJ. DECISÃO UNÂNIME. 1. Ao julgar o 
Recurso Especial Repetitivo nº 1.303.038-RS, que discutia a aplicação da gradação da invalidez permanente parcial incompleta aos acidentes anteriores à 
MP 451/08, o STJ, por meio do Acórdão transitado em julgado, em 30/04/2014, decidiu pela validade da utilização de Tabela do CNSP para estabelecer a 
proporcionalidade da indenização ao grau de invalidez, na hipótese de sinistro anterior a 16/12/2008, data da entrada em vigor da Medida Provisória 
451/08.2. Tendo em vista que do acidente automobilístico, o qual vitimou o apelante, ora embargado, decorreu debilidade permanente, conforme Laudo 
Traumatológico presente nos autos, aplica-se ao caso a Resolução CNSP Nº 273 DE 19/12/2012, devendo-se quantificar a indenização DPVAT, prevista no 
art. 3º, II, da Lei Nº 6.194/74, ALTERADA PELA LEI Nº 11.482/2007, conforme o grau e local da invalidez permanente sofrida pela vítima, nos termos da 
perícia médica a ser realizada para tal fim.3. "A possibilidade de atribuição de efeitos modificativos a embargos declaratórios resulta da presença de 
omissão verificada no acórdão embargado" (STJ, Relator: Ministra LAURITA VAZ, Data de Julgamento: 14/09/2010, T5 - QUINTA TURMA).4. Embargos 
acolhidos, com efeito modificativo. Decisão unânime. Embargos de Declaração 240917-6 - 0044662-52.2010.8.17.0001 - Relator(a) Roberto da Silva Maia - 
1ª Câmara Cível - Data do Julgamento - 03/02/2015 

2Súmula 474 | Superior Tribunal de Justiça “A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma 
proporcional ao grau da invalidez.” 
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